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			APRESENTAÇÃO

			Este livro em formato de coletânea é o fruto do trabalho coletivo de pesquisas das professoras e professores do Curso de Direito da Universidade de Sorocaba (Uniso). A obra está dividida em duas partes, a primeira com textos provenientes de pesquisas de dissertações de mestrado, teses de doutorado e projetos de pesquisas, todos ligados ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Uniso (PPGE-Uniso). A segunda parte apresenta textos da área do Direito, em que as professoras e professores desenvolveram trabalhos e pesquisas individualmente ou com os estudantes de graduação do curso de Direito da Uniso.

			O ponto de reflexão comum das pesquisas na presente obra é a relação entre educação e direito, apresentando textos relevantes para o debate acadêmico envolvendo essas áreas do conhecimento humano. De forma geral, os textos contemplam os desafios do mundo contemporâneo nesta terceira década do século XXI, integrando a educação e o direito de forma interdisciplinar e transversal.

			Os aspectos interdisciplinares dizem respeito ao que pode ser comum a duas ou mais disciplinas, sendo que o principal papel da interdisciplinaridade é auxiliar os estudantes e pesquisadores a compreenderem que os diferentes conhecimentos estão presentes nas soluções para superar os desafios e problemas do cotidiano. Por outro lado, se entende por temas transversais aqueles associados a questões presentes e urgentes da vida social e coletiva do cotidiano ligados à cidadania, tais como ética, trabalho, consumo, meio ambiente, saúde, orientação sexual, diversidade cultural, entre outros.

			Neste sentido, os capítulos apresentados nesta obra coletiva apontam caminhos a serem seguidos, possíveis soluções, ou ainda mais questionamentos, na medida em que, ao abordarem problemas de pesquisa em diversos aspectos da Educação e do Direito, o fazem integrando conhecimentos destas duas áreas do intelecto humano, integrando disciplinas e abordando aspetos atuais transversais da sociedade brasileira.

			Fernando Silveira Melo Plentz Miranda

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			DOS FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA INVESTIGAÇÃO EM POLÍTICAS EDUCACIONAIS EMBASADA NO MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO

			Thaís Fernanda Botelho

			Introdução

			Definir os paradigmas de interpretação da realidade e suas contribuições para o processo educacional exige a localização da relação entre o sujeito e o objeto a ser pesquisado/observado como uma questão essencial. A compreensão da relação sujeito-objeto está na essência do entendimento de como o ser humano se relaciona com as coisas, com a natureza e com a vida.

			A dialética é uma das abordagens que a ciência dos seres humanos encontrou para compreender do problema central da relação sujeito-objeto. No curso dos últimos milênios, a filosofia debruçou-se sobre as peculiaridades da dialética, de Sócrates a Kant. Contudo, é com Hegel (1770-1831) que a dialética retoma um importante objeto de estudo da filosofia ocidental, tratando da elaboração da dialética como método, ao desenvolver o princípio da contrariedade e afirmar que uma coisa é e não é ao mesmo tempo, ao preconizar o princípio da contradição, da totalidade e da historicidade. Em que pese o avanço da dialética em Hegel, após a sua morte surgiram posições questionadoras do seu pensamento, posto que ele estava inserido na visão idealista de mundo, desassociada das contradições históricas.

			Em Marx, a dialética surge como uma tentativa da superação da dicotomia e da separação entre sujeito e objeto do ponto de vista idealista, inserindo uma abordagem dos fatores históricos na análise dialética entre sujeito-objeto, introduzindo as principais categorias de análise do materialismo histórico-dialético, quais sejam, contradição, matéria e prática. Assim, a elaboração lógica do método materialista histórico reside na possibilidade teórica de interpretação e compreensão da realidade de forma mais completa possível. Desta forma, o que se pretende com este estudo é demonstrar os principais aspectos teóricos que fundamentam o materialismo histórico-dialético e a forma como a educação pode ser tratada por este método de pesquisa.

			Conceituando o materialismo histórico-dialético

			Tendo como seu fundador Karl Marx, o materialismo histórico-dialético surge por volta de 1840 e trata-se de uma corrente que revolucionou o pensamento filosófico, por possuir conotações políticas em suas ideias. Foram seguidas por diversos pensadores, impactando indelevelmente o pensamento e a cultura dos séculos XX e XXI.

			A origem do materialismo histórico-dialético compreende três aspectos: i) materialismo dialético; ii) materialismo histórico; iii) economia política. O marxista possui uma concepção materialista da realidade, isto é, a matéria é o princípio primordial, sendo que a realidade independe da consciência.

			De maneira muito geral pode-se dizer que a concepção materialista apresenta três características importantes. A primeira delas é da materialidade do mundo, isto é, todos os fenômenos, objetos e processos que se realizam na realidade são materiais, que todos eles são, simplesmente, aspectos diferentes da matéria em movimento. A segunda peculiaridade do materialismo ressalta que a matéria é anterior à consciência. Isto significa reconhecer que a consciência é um reflexo da matéria, que esta existe objetivamente, que se constitui numa realidade objetiva. E, por último o materialismo reconhece que o mundo é conhecível [...] (TRIVIÑOS, 2019, p. 52).

			A referência da dialética utilizada por Marx está em Hegel, que constrói o pensamento diverso dos filósofos metafísicos que o precederam. Hegel, assim como outros pensadores da sua época, estava inserido no pensamento do idealismo clássico alemão da segunda metade do século XVIII e início do século XIX.

			Para Hegel no seu método dialético existe a tentativa de buscar explicações racionais, lógicas e coerentes para as situações e fenômenos da natureza e da sociedade. Ao contrário dos filósofos anteriores que postulavam a ver uma essência eterna nos fenômenos da natureza e da sociedade e que, dessa forma, fundamentariam o conhecimento humano, para Hegel as verdades são atemporais e se modificam conforme o tempo histórico. Em outras palavras, a razão humana acompanha o desenvolvimento da humanidade. Desta forma, as ideias e pensamentos humanos estão na centralidade da teoria hegeliana. Neste sentido, para ele a dialética mostra como as ideias contraditórias dependem uma da outra, posto que estão em constante atrito e é por meio dela (dialética) que se pode compreender a realidade e a verdade universal das coisas da natureza, do pensamento humano e, portanto, da sociedade.

			Para compreensão da dialética em Hegel usaremos a metáfora do “Senhor e do Escravo”, criada pelo próprio autor. Nessa metáfora, primeiro, o Senhor, que é uma consciência, submete o escravo a um objeto. Entretanto, para que o senhor continue um Senhor, o Escravo precisa reconhecê-lo como tal. Assim, o Escravo é ao mesmo tempo objeto e, também, sujeito: o Senhor precisa do escravo para ser Senhor.

			Quando o Senhor precisa do reconhecimento do Escravo, ele acaba se fazendo também objeto. Assim, as posições de Senhor e Escravo, sujeito e objeto, são trocadas a todo momento, como em uma luta incessante.

			Logo, a dialética é fundamentada na tese e antítese. Na metáfora do Senhor e do Escravo, a afirmação de um eu (tese) precisa do reconhecimento do outro, de sua própria negação (antítese). Esse atrito entre a tese e a antítese culmina na síntese, a negação da negação, no desenvolvimento da história.

			A dialética, assim, a própria forma como as coisas ocorrem, é também o meio pelo qual podemos alcançar a verdade. O desenvolvimento da história está na superação das contradições.

			Após a morte de Hegel, duas correntes foram criadas a partir dos seus discípulos, os hegelianos “de direita” que defendiam as estruturas de Estado instituídas na época (início do século XIX), e os hegelianos “de esquerda”, também conhecidos como neo-hegelianos, que defendiam o pensamento de Hegel, mas com um viés revolucionário. Dentre os pensadores neo-hegelianos, vai surgir Karl Marx que bebe na fonte do pensamento de Hegel, mas o “inverte”, trazendo para a dialética as contradições históricas da sociedade, surgindo então o materialismo histórico-dialético.

			Para o pensamento de Marx, o materialismo histórico é a ciência filosófica que analisa as leis sociológicas que efetivamente caracterizam a vida dos seres humanos na sociedade, embasado na evolução histórica e na prática social dos Homens no decorrer da história do desenvolvimento da humanidade. A grande contribuição do pensamento de Marx repousa na mudança significativa e fundamental da interpretação dos fenômenos sociais na medida em que, antes de Marx, os pensadores se apoiavam em concepções idealistas da sociedade humana, mas após o pensamento marxiano, pela primeira vez, a prática social e os aspectos históricos e contraditórios da humanidade passaram a ser considerados. Assim, o materialismo histórico-dialético ressalta a força das ideias capazes de demonstrar as contradições sociais no curso da história da humanidade, propondo, assim, as mudanças sociais, políticas e econômicas capazes de alterar a realidade social pré-existente.

			Para tanto, há a necessidade da compreensão das categorias e leis da dialética. As categorias e as leis da dialética são formadas no decorrer do processo histórico do desenvolvimento do conhecimento humano e da prática social.

			A principal categoria na dialético é a CONTRADIÇÃO, que se apresenta na realidade objetiva nas sociedades. Se materializa na luta dos contrários, nas contradições existentes dos fatos sociais que são notáveis, em outras palavras, das relações sociais que são percebidas pelos seres humanos nas suas relações sociais. A contradição reflete a luta dos contrários e se fixa diante deste fato (contrários) característicos dessa ou daquela formação material, que se chocam e se excluem, mas ao mesmo tempo, permanecem unidos e em luta. Sob esse ponto de vista a contradição leva o fenômeno estudado de um estado qualitativo a outro estado qualitativo, ou seja, as situações humanas e sociais se alteram qualitativamente através dos embates sociais que são contraditórios. Dessa forma, a contradição é a interação entre os opostos e determinam a importância e o papel fundamental na formação material das sociedades, ou seja, a contradição é a origem, o movimento e o desenvolvimento, tudo ao mesmo tempo.

			Outra categoria de análise é a MATÉRIA. A matéria serve para identificar e descrever a realidade objetiva que é percebida pelos seres humanos através das suas sensações. Neste sentido, a matéria é a realidade objetiva, é o reconhecimento da unidade material do mundo. A ciência verifica e transforma em verdades objetivas, por meio das sensações humanas, o movimento eterno e absoluto da matéria, que pela lei da conservação e transformação de energia, a matéria é movimento que não pode ser criado e nem tão pouco eliminado. Para o materialismo histórico-dialético, a matéria percebida pelos seres humanos nas relações sociais transforma a realidade social e, portanto, necessitam ser estudadas e verificadas diante dos movimentos contraditórios do processo histórico que envolve as sociedades.

			A terceira categoria de análise é a PRÁTICA. Para o materialismo histórico-dialético a prática é analisada em sentido amplo e variado. A prática é toda atividade material dos seres humanos e que são orientadas no sentido de transformação da natureza e da vida dos seres humanos em sociedade. Neste sentido, as contradições, que ocorrem nas relações sociais só podem ser resolvidas por meio da vida prática. Existe a prática individual e a prática social, que se relacionam intimamente. A prática individual é realizada pelo individuo (ser humano) sendo realizada e desenvolvida sob a base histórico-social no decorrer da história da humanidade, por outro lado, a prática social diz respeito a atividade prática dos diferentes indivíduos em sentido coletivo. Considerando que a distinção dos seres humanos dos outros animais do Planeta está embasada na capacidade do Homem em produzir os seus próprios meios de vida e, assim, a sua própria vida material, a atividade do ser humano é prática na sua essência. Portanto, está inerente nos relacionamentos humanos as atividades práticas, que partem do intelecto do Homem e modificam a matéria ao seu redor, essa prática é ao mesmo tempo individual e coletiva.

			Sendo as leis da dialética: a lei da passagem da quantidade para a qualidade, lei da unidade e das lutas dos contrários, lei da negação da negação.

			Conforme Frigotto (2010), os cinco passos que demonstram uma aplicação do materialismo histórico – dialético são:

			1.O homem deve estar em condições de viver e fazer história. A primeira realidade histórica é a produção da vida material;

			2.Satisfeita a primeira necessidade, a ação de satisfazer é o primeiro instrumento adquirido para essa satisfação criar necessidades.

			3.Os homens renovando sua vida criam outros seres humanos, se reproduzem, ou seja, constituem família.

			4.As forças produtivas, ou seja, os instrumentos e as organizações sociais que encontramos determinam o estado social, uma maneira de viver em sociedade.

			5.Somente após todos esses passos que o homem tem consciência de sua existência social. Sendo que a consciência nasce da necessidade de existência de intercâmbio com outros seres humanos. A consciência é desde o início um produto social.

			A crítica feita pelos marxistas em relação aos demais métodos de pesquisa está no fato desses métodos estarem ligados à metafísica. Os metafísicos investigam as relações humanas e sociais de forma linear, a-histórica e harmônica. São realizadas pesquisas nas quais se estabelecem representações sobre a realidade, não atingindo as leis de organização, desenvolvimento e transformação dos fatos sociais. Em outras palavras, para o pensamento dos marxistas os outros métodos de pesquisa não abrangem a realidade concreta, mas tão somente uma representação.

			Assim, a pesquisa fundamentada sobre os princípios do materialismo histórico-dialético deve romper com a forma de pensamento dominante ou com a ideologia dominante, na medida em que uma filosofia da práxis somente pode apresentar-se diante de uma atitude polêmica e crítica, como mecanismo de superação do pensamento, da forma das relações sociais e do mundo material. A crítica da realidade social é, desta forma, condição necessária de uma investigação segundo o método histórico-dialético de investigação.

			Para Frigotto (2010, p. 86), o materialismo histórico-dialético está embasado na “[...] dialética materialista, ao mesmo tempo como uma postura, um método de investigação e uma práxis, um movimento de superação e de transformação”. Em outras palavras, a pesquisa de cunho marxista deve ser realizada segundo o método específico, na qual a dialética é um atributo da realidade e não um mero pensamento, em que se busca chegar à compreensão da realidade por meio da percepção do real com as suas contradições, conflitos e antagonismos, ou seja, a pesquisa que se esforça na compreensão do movimento social de forma mais completa e ampla possível.

			No processo de pesquisa embasada no materialismo histórico-dialético, em especial no campo educacional, há a necessidade de indagar de maneira minuciosa e analisar os aspectos históricos que definiram no curso do tempo os fatos históricos. Neste sentido, tal pesquisa não pode depender de negociações, conciliações ou consenso sociais, ao contrário, devem demonstrar o processo da práxis histórica no desenvolvimento das relações humanas e sociais e das contradições que se demonstram na sequência de rupturas das relações humanas. Assim, se faz necessário superar os aspectos abstratos e dar o sentido de concretude em uma concepção de realidade histórica.

			A pesquisa dialética materialista e histórica no campo da educação, por todo exposto, deve estar fundamentada no processo de chegar à raiz dos problemas para desvendar o processo histórico que culminou na atual realidade da educação brasileira.

			O primeiro passo de uma pesquisa é tomar ciência de que a pesquisa jamais será iniciada do ponto “zero” de conhecimento, ao contrário, em função do processo histórico a humanidade já acumulou muito conhecimento, motivo pelo qual o pesquisador deve buscar conhecer as pesquisas realizadas anteriormente sobre o objeto de pesquisa.

			O segundo passo é o resgate crítico do conhecimento teórico sobre o problema da pesquisa. Realizar o levantamento material da realidade investigada: concepções, teorias, história, economia etc., dentro de uma perspectiva crítica, histórica e transformadora.

			Já o terceiro passo será a definição do método para organizar, interpretar e analisar o material anteriormente coletado sobre a pesquisa. O quarto, é a análise dos dados, em que o pesquisador deve-se esforçar para estabelecer as conexões, mediações e contradições do objeto pesquisado, sendo esta analise a expressão do conhecimento em que se compreende a realidade, estabelecendo as relações entre partes e totalidade.

			Por fim, o último passo será a síntese da investigação, que se exprime na elaboração de uma exposição orgânica, coerente e concisa que explicam o objeto de pesquisa e respondem à pergunta inicial (síntese).

			Para concluir, Trivinõs (2019, p. 73), ao finalizar seu texto sobre o Marxismo, afirma que:

			Não é possível, para o pesquisador, embutido de uma concepção marxista da realidade, realizar uma investigação no campo social, e especificamente na área educacional se não tem ideia clara dos conceitos capitais do materialismo histórico: estrutura das formações socioeconômicas, modos de produção, força e relações de produção, classes sociais, ideologia, que é a sociedade, base e superestrutura da sociedade, história da sociedade como sucessão das formações socioeconômicas, consciência social e consciência individual, cultura como fenômeno social, progresso social, concepção do homem, ideia da personalidade, da educação etc.

			Neste sentido, temos que o materialismo histórico-dialético constitui-se em uma corrente de pensamento que fundamenta um método de pesquisa através do qual o pesquisador possui condições de realizar uma análise profunda do objeto de pesquisa, na medida em que passa a ter condições de verificar a totalidade das circunstâncias que circundam e influenciam o objeto da pesquisa.

			Políticas Educacionais sob a ótica do materialismo histórico-dialético

			As políticas educacionais podem ser compreendidas como políticas sociais, tendo em vista que se materializam através da intervenção do Estado no projeto que se pretende implementar na sociedade, relacionando-se de forma direta com o contexto econômico, social e político do país, refletindo, assim, a realidade histórica da sociedade. Conforme Vieira (1992, p. 15), “a política social vincula-se diretamente à acumulação do capital”, o autor explica como se dá o surgimento de tais políticas e faz uma síntese sobre sua definição:

			A política social aparece no capitalismo construída a partir das mobilizações operárias sucedidas ao longo das primeiras revoluções industriais. A política social, compreendida como estratégia governamental de intervenção nas relações sociais, unicamente pôde existir com o surgimento dos movimentos populares do século XIX (VIEIRA, 1992, p. 19).

			A produção de políticas sociais tem início com a identificação de um problema que esteja afligindo uma sociedade, trata-se de um processo complexo que envolve diversos atores e por isso a análise de políticas considera o contexto social, político e econômico. E como toda política pública, a política educacional carrega com ela as contradições da sociedade capitalista, dessa maneira a educação vai sendo redefinida conforme a necessidade da valorização do capital. De acordo com Vieira (1992, p. 23), “tem-se assistido na evolução do capitalismo ao predomínio da política econômica sobre a política social, a prioridade ficará toda com a política econômica e o restante, principalmente no Brasil, torna-se resto mesmo”.

			O impacto econômico nas políticas sociais é muito bem identificado por Elster:

			As transformações prévias da economia, que tornaram ótimas as relações capitalistas, não incluíam a mudança técnica, exceção feita a aperfeiçoamentos nos modos de destruição. Além disso, as relações capitalistas não foram introduzidas por serem ótimas ao desenvolvimento das forças produtivas, mas porque permitiam maior excedente a um determinado nível técnico. Essa é uma explicação mais plausível que a teoria geral, porque fornece um vínculo imediato com a motivação dos agentes econômicos individuais, mas não é, repito, consistente com ela. O desenvolvimento das forças produtivas ocorre apenas como produto acessório da introdução das relações capitalistas e não na explicação de porque elas foram introduzidas (ELSTER, 1989, p. 127).

			Assim, pode-se perceber que as políticas sociais e, em especial, as políticas educacionais, serão impactadas pelos aspectos econômicos. Desta forma, tento as políticas econômicas como as políticas sociais podem ser utilizadas como forma de expressar as mudanças ocorridas entre os membros pertencentes a uma sociedade, ficando nítido que o Estado se utiliza delas como um mecanismo incentivador e ampliador do Capitalismo em um país.

			Construindo uma unidade, tanto a política econômica quanto a política social podem expressar mudanças nas relações entre as classes sociais ou nas relações entre distintos grupos sociais existentes no interior de uma classe. Através destas políticas, é possível evidenciar-se a ação do Estado no sentido de incentivar e ampliar o capitalismo em determinado país. Formando um todo, a política econômica e a política social apenas formalmente se distinguem e às vezes dão a enganosa impressão de que se tratam de coisas muito diferentes. Não se pode analisar a política social sem se remeter a questão do desenvolvimento econômico, ou seja, à transformação quantitativa e qualitativa das relações econômicas, decorrente de processo de acumulação particular de capital. O contrário também precisa ser observado: não se pode examinar a política econômica sem se deter na política social (VIEIRA, 1992, p. 21).

			Burbules e Torres (2004, p. 12) afirmam que:

			As implicações políticas da educação superam as condições de um indivíduo a ser educado e constituem um conjunto estratégico maior, de onde vem a importância da educação como política pública e o papel do Estado.

			Desta maneira, sendo a educação uma política social, os sistemas educacionais respondem de forma direta ao mundo capitalista, sendo modificados conforme as necessidades de valorização do capital.

			No Brasil, a partir de 1980, devido a globalização foi necessária uma adaptação mundial do capitalismo que ensejou novas agendas, exigências e adaptações de diversos setores, por exemplo, as políticas educacionais que regulamentam a educação brasileira. Sob esta questão, Burbules e Torres demonstram os reflexos das políticas neoliberais:

			Com a implementação das políticas neoliberais, o Estado omitiu-se de sua responsabilidade de administrar os recursos públicos para promover a justiça social, a qual está sendo substituída por uma fé cega no mercado (por exemplo, nos apelos por mais privatizações de escolas, por “escolhas” e vales) e pela esperança de que o crescimento econômico gere um excedente para ajudar o pobre, ou que a caridade privada assuma aquilo que os programas sociais deixam de fora.

			[...] o Estado neoliberal, particularmente nas sociedades mais desenvolvidas, e nos países em desenvolvimento que lutam para imitá-las, caracterizando-se por reduções drásticas em gastos sociais, destruição desenfreada do ambiente, por revisões regressivas do sistema fiscal, limites frouxos para o crescimento empresarial, ataques amplos contra o trabalho organizado e mais gastos com “infra-estrutura” militar (BURBULES; TORRES, 2004, p. 15).

			De acordo com Burbules e Torres (2004, p. 11), “a globalização está afetando a política educacional em vários Estados e ao redor do mundo”. As políticas neoliberais interferiram diretamente nas políticas sociais, principalmente nas políticas educacionais. Isto se deu devido as metamorfoses do modelo de produção, que antes se exigia um trabalhador fragmentado que realizavam tarefas repetitivas, neste novo cenário requer-se um trabalhador para atender somente as demandas do mercado, se afastando por completo de uma educação omnilateral.

			Sobre essas mudanças, Antunes afirma que:

			A flexibilidade produtiva, as desregulamentações, as novas formas de gestão do capital, a ampliação das terceirizações e da informalidade acabaram por desenhar uma nova fase do capitalismo no Brasil. As novas modalidades de exploração intensificada do trabalho, combinadas com um relativo avanço tecnológico em um país dotado de um enorme mercado consumidor tornaram-se elementos centrais da produção capitalista. A articulação complexa existente entre financeirização da economia, neoliberalismo, reestruturação produtiva e as mutações no espaço microcósmico do trabalho e da empresa não poderia deixar de afetar profundamente a classe trabalhadora (ANTUNES, 2014, p. 41).

			Diante das políticas neoliberais presentes na sociedade atual, as políticas educacionais começam a ser utilizadas como um mecanismo para atender aos interesses do capital, afetando desta maneira a educação nacional. Burbueles e Torres fazem uma análise sobre o tema:

			Em termos educacionais, existe uma compreensão crescente de que a versão neoliberal da globalização, particularmente da forma implementada (e ideologicamente defendida) por organizações bilaterais, reflete-se em uma agenda educacional que privilegia, se não se opõe de modo direto, certas políticas de avaliação, financiamento, padrões, formação de professores, currículo, instrução e testes. Diante dessas pressões são necessários mais estudos sobre respostas locais para defender a educação pública contra a introdução de mecanismos de mercado para regular as trocas educacionais e outras políticas que busquem reduzir o patrocínio e o financiamento estatal e impor modelos de administração e eficiência emprestados do setor empresarial, como um arcabouço para a tomada para as tomadas de decisões envolvendo a educação (BURBULES; TORRES, 2004, p. 19).

			Assim, as políticas educacionais passam a serem definidas a partir de determinações sociais, que são compostas por relações de poder. Conforme Melo (2007), é na escola que se manifestam-se contradições sociais e sua dimensão coletiva expressa, por exemplo, a luta de classes e conflitos. A escola também é marcada pelo conformismo teórico-científico. A partir do final dos anos 1980, surgem perguntas em relação a esses aspectos. Nessa mesma década, a dimensão coletiva da educação se tornou visível, revelando alterações na composição de forças sociais.

			Sobre esse período disserta Draibe:

			Desde logo, ele só se apoia na confirmação da profundidade da onda de inovações técnicas, organizacionais e financeiras que se vêm propagando nas economias avançadas. Para além das descrições das transformações produtivas em curso, importante é reforçar o centro da tese sobre as novas exigências para a mão-de-obra: dada a aproximação entre gestão e controle de fluxos de produção, à base das novas tecnologias, a mão-de-obra deve ser antes de tudo educada e sua educação deve apoiar-se no abstrato para decodificar instruções, calcular programas e gerenciar processos. Somente assim será capaz de inovar e assimilar rapidamente as contínuas e rápidas inovações a que está sujeita (DRAIBE, 1993, p. 93).

			É a partir desse período que o Brasil passou por um conjunto de reformas na educação escolar que tinham como objetivo adaptar a educação aos interesses econômicos e políticos do capitalismo. É neste momento que os empresários industriais escolhem a educação como capital humano essencial para o aumento da produtividade e competitividade econômica. Dessa forma, o Estado se une ao empresariado industrial, organizando a sociedade de duas formas distintas, que reflete na estrutura educacional, de um lado uma educação acadêmica e do outro lado uma educação voltada para o mercado de trabalho, criando dessa forma as relações de classes, ocasionando as desigualdades entre educação das elites e educação para as massas.

			Neste sentido, Morrrow e Torres apontam três implicações da globalização para a Educação, sendo uma delas uma educação voltada para os interesses do capital:

			(1) De maneira mais fundamental, o papel diferente do Estado na economia global e informacional (ou seja, pós-fordismo), em resposta ao fracasso do modelo de desenvolvimento keynesiano, de bem estar social anterior; (2) Pressões neoliberais para desenvolver políticas educacionais que tentem reestruturar sistemas educacionais pós-secundários, seguindo linhas empresariais, para proporcionar respostas educacionais flexíveis ao novo modelo de produção industrial; (3) Um apelo semelhante pela reorganização da educação primária e secundária e pela educação do professor, seguindo linhas que correspondem a habilidades e competências (e assim, qualificações educacionais) exigidas de maneira ostensiva dos trabalhadores em um mundo globalizado (MORRROW; TORRES, 2004, p. 31).

			Nesse contexto, conclui-se que as políticas educacionais são elaboradas em consonância com as alterações da função do Estado e das diretrizes educacionais em face as novas exigências neoliberais. Assim sendo, as políticas educacionais brasileiras é, em parte, resultado dos projetos de reforma do Estado que busca cada vez mais criar políticas para atender aos interesses do mercado, se afastando cada vez mais de uma educação omnilateral e inclusiva.

			Considerações finais

			Este capítulo buscou evidenciar as contribuições do materialismo histórico-dialético na no campo da educação e na análise de políticas educacionais. Visou demonstrar a importância dos fundamentos teóricos para a pesquisa em educação e em políticas educacionais comprometidas com a realidade social.

			Embasado nas contradições inerentes da realidade social, a pesquisa em políticas educacionais que segue o método histórico-dialético estará comprometida na efetiva compreensão das relações sociais e das transformações necessárias da realidade social atual.
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			CAPÍTULO 2

			EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: breve organização histórica

			Silvana Maria Gabaldo Xavier

			Introdução

			Este capítulo tem como objetivo apresentar um breve histórico da Educação Superior no Brasil, desde a criação das primeiras instituições, até os dias atuais, e como estão classificadas no âmbito nacional.

			Certamente, é necessário revisitar os registros dos principais acontecimentos históricos, os conceitos, os preceitos legais sobre a construção da Educação Superior no Brasil. Assim, é importante apontar, a partir do crescimento do número de IES no contexto da sociedade e necessidades da época, as influências dos modelos alemão, francês e americano e a criação das principais universidades brasileiras, considerando as principais datas e legislação pertinentes aos registros históricos.

			Ensino Superior no Brasil: registro iniciais

			As primeiras Instituições de Ensino Superior no Brasil foram criadas no início do século XIX, após a chegada da corte portuguesa, em 1808, e tinham como característica principal a orientação para formação profissional e o controle do Estado sobre o sistema (ALMEIDA FILHO; BENINCA; COUTINHO, 2008).

			Influenciado pelo modelo de formação profissional português, no mesmo ano, no Brasil, foram criadas as escolas de Cirurgia e Anatomia, em Salvador, Anatomia e Cirurgia e Academia de Guarda Marinha, no Rio de Janeiro. Também no Rio de Janeiro, em 1810, foi fundada a Academia Real Militar (que em 1814 recebeu o nome de Escola Politécnica), criado o curso de Agricultura e, em 1816, a Real Academia de Pintura e Escultura, também no Rio de Janeiro (SAMPAIO, 1991).

			Neste sentido, expõe Sampaio (1991, p. 2):

			O modelo de formação profissional combinou, em sua origem, duas influências: o pragmatismo que havia orientado o projeto de modernização em Portugal, no final do século XVIII – cuja expressão mais significativa no campo educacional foi a reforma da Universidade de Coimbra – e o modelo napoleônico do divórcio entre ensino e a pesquisa científica.

			Percebe-se que o modelo de ensino adotado tinha como objetivo formar profissionais para desenvolver atividades específicas. Dessa forma, observa-se a expansão das Instituições de Ensino Superior no Brasil com um modelo proposto que não alcançava a qualificação plena da sociedade, pois, caracterizava-se por uma formação de profissionais liberais somente nas áreas do Direito, Medicina e Engenharia.

			A criação de IES no Brasil, com base no modelo desenvolvido em Portugal, buscou formar profissionais para a administração dos negócios do Estado e para a descoberta de novas riquezas. Esse tipo de formação praticamente proporcionava posições privilegiadas e prestígio social (SAMPAIO, 1991).

			Conforme exposto, percebe-se que apenas uma parcela da sociedade teve acesso ao Ensino Superior e que a maioria foi privada dele. É possível afirmar que tal cenário era oriundo do pouco acesso à Educação Básica na época. Somente a aristocracia e a classe emergente, a pequena burguesia, recebiam uma educação de elite, assim refletindo também no acesso à Educação Superior (RIBEIRO, 1993).

			A influência do modelo de Portugal foi tão forte, que mesmo cinquenta anos depois, sob a liderança de Dom Pedro II, após 1850, houve um pequeno aumento no número de instituições, mas o Ensino Superior ainda se limitava à formação de profissionais liberais, reforçando uma prática do ensino vertical e alheio ao saber popular (SGUISSARDI, 2006).

			Após a Proclamação da República, no ano de 1889, o Brasil tinha seis (6) escolas de Ensino Superior, que ainda só formavam profissionais liberais e o diploma garantia o ingresso num mercado de trabalho restrito.

			Em seguida, a “Reforma Carlos Maximiliano”, por meio do Decreto nº 11.530, de 18 de março de 1915, tratava da instituição de uma Universidade, dispondo:

			Art. 6º O Governo Federal, quando achar opportuno, reunirá em Universidade as Escolas Polytechnica e de Medicina do Rio de Janeiro, incorporando a ellas uma das Faculdades Livres de Direito dispensando-a da taxa de fiscalizaçdão e dando-Ihe gratuitamente edificio para funccionar.

			Embora o decreto autorizasse a criação da Universidade do Rio de Janeiro, somente na década de 1920, sob o governo de Epitácio Pessoa, por meio do Decreto nº 14.343, de 7 de setembro de 1920, a Universidade do Rio de Janeiro foi instituída. Assim, a Escola Politécnica, a Faculdade de Medicina e a Faculdade de Direito, juntas, passaram a integrar uma única Universidade.

			Vale ressaltar que, mesmo com a junção das instituições, nenhuma mudança significativa ocorreu, pois continuaram funcionando isoladamente, sem nenhuma articulação entre si (MENDONÇA, 2000). Também, não houve preocupação com o diálogo e possíveis demandas que a sociedade da época pudesse apresentar.

			É importante dizer, que mesmo com a influência dos modelos alemão e francês, as divergências eram nítidas entre eles. No caso do primeiro, enfatiza-se a importância dada à indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa como fatores de formação. No modelo francês, a pesquisa não era considerada como tarefa importante da universidade, pois buscavam apenas valorizar a formação especializada e profissional, o que reforçava novamente o perfil de um ensino vertical. Mesmo valorizando a formação, os registros apontam ações desarticuladas de extensão, sem a designação hoje atribuída e sem a troca de saberes.

			Com a influência desses dois modelos de ensino, nas primeiras três décadas do século XX, novas instituições privadas foram implantadas no Brasil, numa expansão expressa em número de 24 para 86. Sobre isso, Martins e Vieira (2017) relatam:

			Em 1900, não existiam mais que 24 escolas de ensino superior; três décadas depois o sistema contava com uma centena de instituições, sendo que várias delas foram criadas pelo setor privado, principalmente pela iniciativa confessional católica. Até o início da década de 1930 o sistema de ensino superior era constituído por um conjunto de escolas isoladas, de cunho profissionalizante, divorciado da investigação científica e que absorvia aproximadamente 30 mil estudantes. A atividade de pesquisa era realizada nos institutos de pesquisa que, em geral, não possuíam laços acadêmicos com o sistema de ensino superior existente.

			Percebe-se que o Ensino Superior brasileiro precisava ter um modelo próprio que atendesse à realidade da época, e para isso, era necessário passar por mudanças e adequações, por exemplo, que as atividades de ensino, o desenvolvimento da pesquisa e a extensão pudessem marcar um novo caminho para essas instituições no Brasil, mesmo que isso ainda não fosse definido em documentos legais.

			Em 1924, com a criação da Associação Brasileira de Educação (ABE), em conjunto com a Associação Brasileira de Ciências (ABC), instituída em 1922, foi apresentado um projeto de reformulação do sistema de educação, que contemplava um alinhamento do Ensino Primário à Educação Superior no Brasil.

			Além da proposta de reformulação, havia uma defesa em busca da autonomia didática, disciplinar e, também, uma relativa autonomia administrativa, assim defendia Azevedo Sodré, um dos responsáveis pelo projeto. Por exemplo, na escolha de um reitor, a entidade deveria ser consultada, antes de qualquer nomeação. A ideia não era excluir o Estado, mas propor mecanismos que limitassem seu poder.

			Em 1932, após uma das conferências realizadas pela ABE e ABC, um grupo formado por 26 educadores e intelectuais preocupados com a elaboração de um programa de política educacional amplo e integrado, lançou o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, redigido por Fernando de Azevedo e assinado por outros conceituados educadores, como Anísio Teixeira, Cecília Meireles e Heitor Lira. O texto do manifesto tinha como propósito associar as reformas educacionais às novas demandas econômicas sob as quais vivia o país.

			A USP, conforme já mencionado, foi implantada pelo Decreto nº 6.283, de 25 de janeiro de 1934, e o Decreto Municipal nº 5.513, de 4 de abril de 1935 criou a Universidade do Distrito Federal (UDF). No evento de inauguração da UDF, Anísio Teixeira aproveitou a oportunidade para ressaltar a função da Universidade:

			A função da universidade é uma função única e exclusiva. Não se trata somente de difundir conhecimentos. O livro também os difunde. Não se trata somente conservar a experiência humana. O livro também a conserva. Não se trata somente de preparar práticos de profissionais de ofícios ou artes. A aprendizagem direta os prepara, ou, em último caso, as escolas muito mais singelas do que as Universidades.

			Trata-se de manter uma atmosfera de saber, para se preparar o homem que o serve e o desenvolve. Trata-se de conservar o saber vivo e não morto, nos livros ou no empirismo das práticas não intelectualizadas. Trata-se de formular intelectualmente a experiência humana, sempre renovada, para que a mesma se torne consciente e progressiva. O saber não é um objeto que se recebe das gerações que se foram, para a nessa geração, o saber é uma atitude de espírito que se forma lentamente ao contato dos que sabem.

			A Universidade é, em essência, a reunião entre os que sabem e os que desejam aprender (TEIXEIRA, 1998, p. 35).

			Cabe lembrar que a UDF, embora tenha surgido com uma vocação científica e com uma estrutura diferente das Universidades da época, teve uma existência curta, pois o Governo Federal integrou-a à Universidade do Rio de Janeiro. Em 1940, foi criada a primeira Universidade católica, a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ).

			Segundo Sampaio (1991), a criação de importantes universidades, nessa época, não impediu que fossem fundadas faculdades isoladas, de pequeno porte, nas quais foram desenvolvidos cursos de artes, profissionais (saúde) e de formação de professores.

			No período de 1946 a 1960 foram criadas 18 IES públicas e 10 IES privadas, sendo a maioria de natureza confessional católica e presbiteriana. Consequentemente, nota-se o crescente número de matrículas para o mesmo período, passando de 27.671 para 93.202 alunos (SAMPAIO, 1991; DURHAN, 2003). A expansão também trouxe a ideia de que cada estado federativo do Brasil, deveria ter, pelo menos, uma universidade federal.

			Essa elevação do número de matrículas também se justifica pelo cenário político e econômico da década de 60, diante de um acelerado ritmo de desenvolvimento no país, principalmente com a industrialização. Com isso, criou-se uma clientela para a Educação Superior, pois “o Brasil necessitava de profissionais com formação universitária para enfrentar o processo de desenvolvimento econômico” (NEVES; MARTINS, 2016, p. 97).

			Conforme citado anteriormente, a respeito da presença de características dos modelos alemão e francês, nesse momento da história podemos verificar a influência do modelo norte-americano nas universidades latino-americanas e brasileiras.

			No Brasil, o modelo foi amplamente difundido a partir da Reforma Universitária de 1968 (PAULA, 2002).

			Ainda no entendimento de Paula (2002, p. 153):

			No modelo norte-americano, a instituição universitária procura associar estreitamente os aspectos ideais (ensino e pesquisa) aos funcionais (serviços), estruturando-se de tal maneira que possa ajustar-se às necessidades da massificação da educação superior e da sociedade de consumo.

			Nota-se que nesse modelo, as universidades adotaram a forma empresarial, pois passaram a atender aos interesses do setor produtivo, do Estado e da sociedade, com foco na formação de alunos especialistas para o mercado de trabalho.

			Ainda na década de 60, o governo iniciou o processo de criação de uma rede de universidades federais, públicas e gratuitas. Em 1965, havia cerca de 352 mil estudantes, sendo 56% matriculados no setor público (DURHAM, 2003).

			A Universidade de Brasília também foi criada nessa década, no ano de 1961, a partir de um projeto de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, sendo considerada a mais moderna do Brasil, na época, pelo fato de apresentar diferentes finalidades na sua organização institucional e com propósitos de investigação científica. Essa IES ganhou destaque por ter sido “fundada a partir de um plano definido de unidades, institutos, centros e faculdades e não da integração de escolas isoladas como na criação de universidades até então” (BARREYRO, 2008, p. 18). Assim, inicia-se um novo momento na história das universidades brasileiras.

			Ainda no ano de 1961, a União Nacional dos Estudantes (UNE) realizou, em Salvador, o I Seminário Nacional de Reforma Universitária, com os seguintes apontamentos:

			a) democratização da educação em todos os níveis; b) abertura da Universidade ao povo, por meio da extensão universitária e dos serviços comunitários; e c) articulação com os órgãos governamentais (MENDONÇA, 2000).

			Nesse contexto, o posicionamento do movimento estudantil era claro e objetivo em suas propostas, pois buscava combater o caráter arcaico e elitista das instituições universitárias (FÁVERO, 2006).

			No mesmo período, com a publicação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, intitulada Lei de Diretrizes e Bases, o direito à educação era assegurado a todos e de forma igual.

			Art. 3º O direito à educação é assegurado: (Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996)

			I –  pela obrigação do poder público e pela liberdade de iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos os graus, na forma de lei em vigor;(Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996).

			II – pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispensáveis para que a família e, na falta desta, os demais membros da sociedade se desobriguem dos encargos da educação, quando provada a insuficiência de meios, de modo que sejam asseguradas iguais oportunidades a todos (Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996).

			O diagnóstico em relação ao número de IES aponta um extraordinário crescimento pois, em 1945, as universidades existentes no país eram 5, e em 1964 esse número aumentou para 37. No mesmo período, o número de instituições isoladas aumentou de 293 para 564 (MENDONÇA, 2000). Embora tenha ocorrido a multiplicação do número de universidades, ainda predominava a formação profissional com ausência de preocupação com a pesquisa, com a produção de conhecimento, além de se mostrar como uma universidade alheia à cultura e saberes populares. Os dados históricos apresentados, até esse momento, revelam que ainda existia o predomínio da formação do profissional liberal, atendendo apenas à elite da época da década de 1960 (MENDONÇA, 2000).

			De 1965 a 1980, as matrículas do setor privado saltaram de 142 mil para 885 mil alunos, passando de 44% do total das matrículas para 64%. Já no final da década de 1980, o movimento de transformação de estabelecimentos isolados em universidades acelerou, sendo que de 1985 a 1996, o número de universidades particulares passou de 20 para 64 instituições, oferecendo cursos de graduação em diversas áreas do conhecimento (MARTINS, 2009).

			É importante destacar alguns acontecimentos significativos ainda na década de 60, que o aumento no número de instituições gerou, como a necessidade da criação de um conselho que discutisse sobre as principais funções das universidades. Então, em 1966, com o objetivo de promover o intercâmbio e a cooperação entre as universidades brasileiras, foi criado o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB, 1966).

			Certamente a criação do Conselho aproximou as universidades proporcionando estudos e debatendo questões da Educação Superior, naquele momento histórico.

			Outro acontecimento marcante foi no início de 1968, quando houve uma manifestação estudantil que solicitava, ao governo da época, medidas para resolver os problemas educacionais presentes naquele momento, como por exemplo a reforma no ensino. Foi assim que, por meio do Decreto nº 62.937, de 2 de julho de 1968, criou-se um Grupo de Trabalho com a tarefa de estudar as crises que as universidades enfrentavam.

			Após estudos, é possível verificar que a universidade brasileira não estava adequada para atender às necessidades do processo de desenvolvimento da sociedade, bem como as mudanças decorrentes. Também, por sua constituição rígida e tradicional, não oferecia cursos diversificados que atendessem ao mercado de trabalho diferenciado (FAVERO, 2006).

			Nesse contexto, a implantação da Reforma Universitária de 1968 foi um marco muito importante para história. Martins (2009, p. 17) explica que:

			O ensino superior privado que surgiu após a Reforma de 1968 tende a ser qualitativamente distinto, em termos de natureza e objetivos, do que existia no período precedente. Trata-se de outro sistema, estruturado nos moldes de empresas educacionais voltadas para a obtenção de lucro econômico e para o rápido atendimento de demandas do mercado educacional. Esse novo padrão, enquanto tendência, subverteu a concepção de ensino superior ancorada na busca da articulação entre ensino e pesquisa, na preservação da autonomia acadêmica do docente, no compromisso com o interesse público, convertendo sua clientela em consumidores educacionais.

			Essa Reforma Universitária produziu efeitos positivos e inovadores, mas também, efeitos que contrariavam os princípios básicos no Ensino Superior brasileiro, como a formação profissionalizante no ensino privado, conforme relata Martins (2009, p. 16-17):

			Por um lado, modernizou uma parte significativa das universidades federais e determinadas instituições estaduais e confessionais, que incorporaram gradualmente as modificações acadêmicas propostas pela Reforma. Criaram-se condições propícias para que determinadas instituições passassem a articular as atividades de ensino e de pesquisa, que até então - salvo raras exceções - estavam relativamente desconectadas. Aboliram-se as cátedras vitalícias, introduziu-se o regime departamental, institucionalizou-se a carreira acadêmica, a legislação pertinente acoplou o ingresso e a progressão docente à titulação acadêmica.

			[...] por outro lado, abriu condições para o surgimento de um ensino privado que reproduziu o que Florestan Fernandes denominou o antigo padrão brasileiro de escola superior, ou seja, instituições organizadas a partir de estabelecimentos isolados, voltados para a mera transmissão de conhecimentos de cunho marcadamente profissionalizante e distanciados da atividade de pesquisa, que pouco contribuem com a formação de um horizonte intelectual crítico para a análise da sociedade brasileira e das transformações de nossa época (Destaque do autor).

			Apesar da reforma trazer mudanças, continuou a manter o sistema de estabelecimentos isolados, mesmo considerando que a universidade era o modelo desejável para a Educação Superior.

			A Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, assegura ao educando a formação necessária para a qualificação para o trabalho.

			Conforme explanado anteriormente, a universidade brasileira, somente se concretizou por decisão governamental, nas primeiras décadas do século passado. A criação de instituições foi muito lenta, abrindo espaço para a intervenção da Igreja Católica, que já trabalhava com o Ensino Básico, ampliando, então, suas ações para a Educação Superior.

			Cabe ressaltar, no Brasil que, o sistema de Ensino Superior foi consolidado com 2 (dois) segmentos: um público e um privado, abarcando atualmente as IES públicas (federais, estaduais e municipais) e as IES privadas (particulares, confessionais e comunitárias).

			Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, nota-se um movimento de transformação de IES isoladas em universidades privadas. Justifica-se talvez, sobre o que dispõe o princípio da autonomia:

			Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

			§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.

			§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica (BRASIL, 2019).

			Assim, o dispositivo legal possibilitava “ao setor privado criar e extinguir cursos na própria sede das instituições e remanejar o número de vagas dos cursos oferecidos, sem se submeter ao controle burocrático de órgãos oficiais” (MARTINS, 2009, p. 24).

			Nota-se que, com o novo modelo, a universidade tem a oportunidade de romper com os modelos anteriores da década de 20 (vertical, tecnicista e profissionalizante) e passa a adequar às exigências e necessidades do mercado, criando oportunidades de escolha aos indivíduos.

			Com o desenvolvimento social e econômico, no período de 1990 a 2002, houve grande procura pelo Ensino Superior, como comprova o número de inscrições no vestibular, que cresceu aproximadamente 160% e a oferta de vagas aumentou para 252% (MARTINS, 2009).

			Com a publicação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelecendo as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em especial o capítulo IV, trata da Educação Superior, e elenca duas (2) finalidades no art. 43, com destaque para os incisos II, VI e VII (BRASIL, 2020):

			Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

			II –  Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

			IV – Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações e de outras formas de comunicação.

			VI – Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

			VII – Promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

			Observa-se, claramente, a preocupação com a formação do aluno preparado para atuar na área profissional e contribuir com a sociedade. Diferente de outros momentos na história em que a única finalidade da instituição era preparar o aluno para o mercado de trabalho, especificamente para uma função, não havendo preocupação com o cotidiano vivido e nem com a troca dos saberes com a comunidade.

			A trajetória dos últimos quarenta anos do Ensino Superior no Brasil estruturou a instituição acadêmica como um campo complexo, heterogêneo, na qual surgiram posições dominantes e/ou dominadas em função de critérios específicos que definem prestígio e reconhecimento dos estabelecimentos.

			Moraes (2013, p. 9) afirma que:

			A universidade, ainda hoje concebida e praticada, com suas divisões departamentais e disciplinares, realmente, pode ter sido adequada às exigências dos séculos XVIII, XIX e meados do século XX. Mas, para este século XXI, sabemos que já não corresponde às demandas e à diversidade de problemas que afligem a humanidade e que estão presentes no cotidiano da vida universitária.

			O Brasil é um país que tem as IES privadas com fins lucrativos em maior número, devido ao mercado globalizado, exercendo forte influência no perfil dos cursos de graduação e pós-graduação (BOTTONI; SARDANO; COSTA FILHO, 2013).

			Nas palavras de Pinto (2009, p. 186) é possível observar que:

			No Brasil, entre o final dessa década e início da década de 1990, houve um aumento de investimento do setor privado na educação superior e, por parte dos governos federal e estaduais, diminuição de recursos em termos de investimento para a educação pública. O Estado do bem-estar social tornou-se, a partir de então, um Estado avaliador, condicionando o financiamento para as Universidades à demonstração de seu desempenho acadêmico, institucional e produtivo.

			O Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, revogado pelo Decreto nº 9.235, de 2017, sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de Educação Superior, respeitando as características de sua organização e as prerrogativas acadêmicas, são credenciadas as instituições como “Art.15. I – Faculdades; II – Centros Universitários; e Universidades”. O processo de credenciamento institucional também se pauta no referido decreto.

			As universidades são instituições de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, como determina o decreto: docente em tempo integral e com titulação acadêmica, programa de extensão e iniciação científica institucionalizados, quatro cursos de mestrados e dois cursos de doutorados (BRASIL, 2017).

			Assim, a universidade, conforme dispõe o preceito constitucional, por meio da indissociabilidade, tem um papel importante de vincular as comunidades interna e externa. Trabalhar os pilares ensino, pesquisa e extensão, torna-se uma proposta de educação que integra e produz conhecimento.

			Os centros universitários, criados em 1997, por meio do Decreto nº 2.207, de 15 de abril, são instituições de Ensino Superior que abrangem uma ou mais áreas do conhecimento, que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, comprovada pela qualificação do seu corpo docente e pelas condições dos trabalhos acadêmicos oferecidos à comunidade escolar. Os centros universitários são instituições de Ensino Superior credenciados e com autonomia para criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de Educação Superior.

			Para melhor entendimento e compreensão das características próprias, as IES no Brasil são classificadas de forma acadêmica e administrativa. A organização acadêmica pode ser classificada como instituições universitárias segundo Gomes, Machado-Taylor e Saraiva (2013, p. 118):

			[...] são instituições pluridisciplinares, públicas ou privadas, tendo como foco a formação de profissionais de Nível Superior. Podem ser Universidades (desenvolvem atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão); Universidades Especializadas (com atuação na formação profissional ou em área de conhecimento específica) ou Centros Universitários (com atuação no Ensino e Extensão e autonomia limitada pelo Plano de Desenvolvimento da Instituição – PDI). As Instituições Universitárias possuem autonomia na gestão do ensino, pesquisa e extensão e são dirigidas por um Reitor.

			Historicamente, a Lei nº 9.394/96, o Decreto nº 3.860/01 e o Decreto nº 5.773/06 classificou a organização administrativa da seguinte forma: as IES como públicas, quando administradas pelo Poder Público, e privadas quando mantidas pela iniciativa privada, podendo ser com ou sem fins lucrativos. As instituições privadas, sem fins lucrativos, na época de promulgação da LDB foram classificadas como:

			Comunitárias – Instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam, em sua entidade mantenedora, representantes da comunidade;

			Confessionais – Constituídas por motivação confessional ou ideológica; instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendam à orientação confessional e ideológica específicas;

			Filantrópicas – Aquelas cuja Mantenedora, sem fins lucrativos, obteve do Conselho Nacional de Assistência Social, o Certificado de Assistência Social. São as Instituições de Educação ou de Assistência Social que prestam serviços para os quais foram instituídas e se colocam à disposição da população em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem qualquer remuneração (BRASIL, 1996).

			Importante ressaltar que a lei e decretos mencionados acima foram revogados pelo Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. Em relação à classificação de comunitárias, confessionais e filantrópicas, por força da publicação da Lei nº 13.868, de 3 de setembro, de 2019, que inclui no Art. 19 da LDBN o inciso I e os parágrafos 1º e 2º, passou a classificar as instituições de ensino em públicas, particulares e comunitárias.

			Cunha (2011, p. 58) confere tanto às instituições privadas como às públicas, a importância para o desenvolvimento econômico e social do país, salientando que “grande parte das pesquisas de cunho científico-tecnológico e de inovação nascem nos centros de pesquisa das IES públicas”. Assim, os dois segmentos são relevantes, sendo as instituições privadas pela responsabilidade de um acesso de maior quantidade de pessoas ao Ensino Superior brasileiro, e as públicas, como aquelas que implementam pesquisas e inovações, possuindo a prerrogativa da gratuidade (CUNHA, 2011).

			Independentemente da classificação e caracterização de cada IES, respeitando seu segmento, elas podem oferecer cursos e graus diferentes como a graduação (bacharelado, licenciatura e tecnologia), pós-graduação stricto sensu e lato sensu e de extensão, além de cursos sequenciais. Conforme dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

			Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

			I – cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente (Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007);

			II –  de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

			III –  de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;

			IV – de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino (BRASIL, 1996, 2007).

			Segundo observam os autores Agapito (2017), Cunha (2011) e Wanderley (2003), o Ensino Superior brasileiro vivenciou muitas experiências desde o início da sua trajetória, passando por mudanças e conquistas. Pode-se afirmar que foram as próprias necessidades presentes na realidade que contribuíram com os avanços do cenário educacional brasileiro.

			Considerações finais

			O presente artigo estabeleceu como principal objetivo pesquisar sobre os principais registros históricos sobre a Educação Superior no Brasil.

			Segundo os documentos pesquisados, foi possível verificar que certamente a construção histórica passou por vários momentos e influências, seja por modelos de IES de outros países, ou por manifestação e avanços históricos no próprio Brasil.

			Claramente, verifica-se o crescimento do número de IES no país, com legislação específica, que asseguram a identidade de cada uma. Podendo ser públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas (particulares, confessionais e comunitárias).

			Certamente, o processo histórico da evolução do cenário educacional brasileiro marcou, em cada época, as influências políticas, econômicas, sociais e culturais. A conceituação, tipificação e a fundamentação legal acerca das IES, também contribuíram para o desenvolvimento das ações propostas, bem como para a realização de constantes avaliações pelo Ministério de Educação (MEC).

			As instituições de ensino superior no Brasil, ao longo da história, foram organizadas para atender aos interesses do seu tempo, o que não necessariamente significava a democratização do ensino superior. Há muito para se discutir e pesquisar sobre a Educação Superior no Brasil.
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			CAPÍTULO 3

			AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: a criação dos cursos superiores no município de Sorocaba

			Maria Fernanda de Oliveira Cagliari Guzmán

			Introdução 

			O presente capítulo resgata dados sobre a história da criação do ensino superior no Brasil, explicando o atraso da implementação de tais cursos em comparação com outros países da América Latina. Além disso, identifica a diferença entre o que se concebeu à época como curso superior e a formação proporcionada por essas escolas atualmente.

			Em um segundo momento, é destacado o surgimento do ensino de direito no Brasil, detalhando a situação política no período colonial. Na sequência, são apresentados o contexto social e econômico e a forma como escolas superiores foram instituídas na cidade de Sorocaba.

			Alguns antecedentes

			O conceito de ensino superior ligado à universidade, conforme Barreto e Filgueiras (2007, p. 1.780), surgiu na Antiguidade (4000 a.C. – 476) com a Biblioteca e o Museu de Alexandria, ainda que ambos nunca tenham sido designados assim formalmente. Esses espaços funcionaram como centros de ciência e cultura, antecipando a ideia de uma universidade de pesquisa.

			Essas duas notáveis instituições da Antiguidade foram criadas na metrópole greco-egípcia fundada às margens do Mediterrâneo por Alexandre Magno. Após a morte prematura de Alexandre em 323 a.C., o general macedônio Ptolomeu assumiu o trono do Egito e inaugurou a dinastia que fundou aqueles dois grandes centros de ciência e cultura, onde trabalharam tantos cientistas importantes do período helenístico, como Euclides, Eratóstenes, Hiparco, Arquimedes da Sicília ou Ptolomeu, o astrônomo (BARRETO; FILGUEIRAS, 2007, p. 1.780).

			Somente na Idade Média (476-1492) é que outras instituições foram criadas – no Marrocos, Egito e Irã – ganhando contornos de universidade como se conhece atualmente. Foi na Itália, no entanto, no final do século XI, que surgiu o primeiro instituto de ensino superior do mundo ocidental. Conforme narra Simões (2013, p. 137), por influência da Escola de Artes Liberais, manifestaram-se no país instituições de ensino episcopais, monásticas e particulares. Um dos primeiros cursos foi o de direito, que acabou por resultar na criação da Universidade de Bolonha (1088).

			Após o pioneirismo italiano, surgiram universidades na França, Espanha, Inglaterra, Iraque e Portugal. Este último país teve em Coimbra sua primeira escola de ensino superior em 1290 (SIMÕES, p. 137).

			Segundo Barreto e Filgueiras (2007, p. 1.781), a universidade de Coimbra, em verdade, foi fundada em Lisboa, sendo mudada para àquela cidade apenas em 1308.

			Mesmo os portugueses assumindo alguma dianteira nesse processo de educação, inicialmente eles não demonstraram qualquer interesse em transferir tal cultura para a colônia brasileira. Pelo contrário, conforme Cunha (2007, p. 16), um dos argumentos é que Portugal não só desencorajou, como também bloqueou que tais instituições fossem criadas no Brasil. Em seu lugar oferecia bolsas para que alguns dos filhos de colonos pudessem estudar em Coimbra.

			Esse comportamento dos portugueses em relação à colônia acabou por atrasar a chegada do ensino superior ao Brasil, se comparado a outros países da América Latina. Schwartzman (2006, p. 163) lembra que “em outros países da região, as universidades datam do século XVI ou, no máximo, do século XIX, ao passo que as tardias universidades brasileiras só surgiram nos anos 1930 e 1940”.

			Ao impedir a constituição de cursos superiores na colônia, Portugal buscava coibir que os estudos universitários operassem como coadjuvantes de movimentos independentistas, principalmente quando o potencial revolucionário do Iluminismo já estava presente em diversos pontos da América (CUNHA, 2000, p. 152).

			No Brasil Colônia, o ensino formal ficou sob os cuidados da Companhia de Jesus. Os Jesuítas cuidavam da cristianização dos indígenas e da formação do clero e da educação dos filhos da classe dominante. Para esses últimos oferecia-se um estudo medieval latino, com elementos de grego, de modo a preparar os alunos para poderem frequentar a Universidade de Coimbra (SOARES, 2002, p. 24).

			O ensino superior, portanto, surgiu no Brasil somente após a instalação da Coroa Portuguesa no país, em 1808. Até a chegada da Família Real não havia na colônia instituição de ensino superior, sendo a formação intelectual concentrada na metrópole, em contramão ao que acontecia na América Hispânica, que recebeu universidades católicas desde o início de sua colonização no século XVI (DURHAM, 2003).

			Esse descompasso, no desenvolvimento do ensino superior, entre Brasil e outros países vizinhos fez com que o ensino superior brasileiro ficasse de fora de uma “reforma universitária”1. Segundo Schwartzman (2006, p. 163), esse movimento se iniciou em 1918, na cidade de Córdoba, e se espalhou por outras nações da região, como na própria Argentina, no Peru, no Uruguai, na Venezuela e no México.

			Em 1808, com a chegada da Família Real no Brasil foram fundadas duas faculdades de Cirurgia e Anatomia, uma na Bahia (Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia), e outra no Rio de Janeiro (Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro); e uma Academia de Guarda da Marinha, também na cidade do Rio de Janeiro (SCHWARTZMAN, 2000).

			É preciso distinguir o significado que esse ensino tinha à época do que atualmente se concebe como formação superior. Ribeiro (1978, p. 23) diz que os chamados cursos eram, na verdade, aulas (como de economia e anatomia) organizadas de forma isoladas, voltadas à atividade profissionalizante e focadas para as necessidades pontuais daquele período. Embora esses modelos ainda existam na estrutura do ensino brasileiro (CAVALCANTE, 2000, p. 8), diferentemente de uma proposta pontual e profissionalizante, a formação superior hoje está mais relacionada à ideia de uma instituição estável e duradoura, focada não só na qualificação profissional, mas também na promoção do desenvolvimento político, econômico, social e cultural (COLOSSI; CONSENTINO; QUEIROZ, 2001, p. 51).

			Portanto, a princípio, no Brasil não houve a criação de universidades, como ocorreu em outros países da América Latina. Por aqui surgiram apenas cursos superiores isolados, caracterizados pela simplicidade, com direção especializada e programas sistematizados:

			Nenhuma instituição com status de universidade existiu no período colonial nem no imperial. Durante todo este último período, dezenas de propostas de criação de universidades foram feitas, nenhuma tendo sucesso. Na última fala do trono, o imperador Pedro II anunciou o propósito de criar duas universidades, uma no sul outra no norte do país. Mas a República retardou muito a criação de universidades, devido à rejeição dos positivistas a tal instituição (CUNHA, 2000, p. 161).

			A primeira universidade criada no Brasil, e assim nomeada, foi na cidade de Manaus, no estado do Amazonas, no ano de 1909, durante o período de prosperidade que a região vivia pela exploração da borracha (CUNHA, 2000, p. 161-162).

			Todavia, a prosperidade econômica da região perdurou por pouco tempo, levando o fim da instituição já no ano de 1926 – restando apenas a faculdade de direito. Assim, a primeira instituição de ensino superior a assumir realmente o status de universidade foi a Universidade do Rio de Janeiro, no ano de 1920. Sua implantação decorreu de um ato político e se verificou por meio da união de três escolas superiores isoladas: a Faculdade de Medicina, a Escola Politécnica e a Faculdade de Direito. À época, no entanto, não havia qualquer integração organizacional entre elas, mantendo-se cada uma a suas próprias características (CUNHA, 2000, p. 161-162).

			O ensino de direito esteve presente desde os primórdios das escolas superiores no país. Assim como os cursos profissionalizantes já mencionados, a ideia surgiu no início do século XIX. Antes disso, a Igreja até havia tentado, logo após a independência, fundar uma faculdade de direito no país. Os franciscanos “trabalharam por constituir, no Rio de Janeiro, um embrião de Universidade, nos moldes da de Coimbra. A ideia, no entanto, abortou e não foi posta em prática” (SILVA, E., 2000, p. 2).

			Ribeiro (1978) destaca com precisão a representação que os cursos de direito ocuparam no panorama educativo e cultural brasileiro.

			A formação de bacharéis em direito, inicialmente em Portugal como já visto, e, depois em terras brasileiras, trazia um aparato intelectual à sociedade como um todo e, às famílias e formados em particular. O advogado não era “tão somente” o profissional das leis, o jurista, o magistrado, mas, em decorrência da formação teórica, oratória e retórica, se constituiu em presença ilustre nos jornais, em integrante dos altos escalões do serviço público, em político de legendas e ideários, em professor, em uma das bases de sustentação do tripé social representado também pelos proprietários de terra e pelas autoridades eclesiásticas. Logo, tornava-se auspicioso o acesso ao curso e às possibilidades de ascensão profissional e econômica que ele poderia trazer a seus bacharéis.

			A implementação do ensino Jurídico no Brasil

			A origem do ensino de leis no Brasil esteve atrelada às necessidades jurídicas do país, conforme será apresentado nos parágrafos seguintes. Para entender isso, é preciso compreender antes qual era o contexto brasileiro durante o período de colonização e Império.

			Diferentemente do que ocorreu na colonização da América do Norte, as terras brasileiras não foram vistas pelos portugueses como um futuro lar ou como uma futura nação, mas apenas como um local de exploração temporária (VENOSA, 2007, p. 303-305). Desse modo, o direito, assim como os costumes gerais, surgiu de forma imposta, não como fruto de uma miscigenação cultural, mas com a sobreposição de padrões portugueses, sem qualquer respeito à tradição do povo que aqui habitava.

			Inicialmente, o que marcou a colonização do Brasil foi a prática político-administrativa feudal por meio das Capitanias Hereditárias2. As primeiras disposições legislativas desse período foram formadas pelas Legislações Eclesiásticas (proveniente da Igreja, chamado, também, de “direito divino”), pelas Cartas de Doação e pelos Forais – leis que regularizavam a posse e os direitos dos donatários sobre as Capitanias Hereditárias. Enquanto a Carta de Doação era o documento que comprovava a doação de uma Capitania Hereditária a um donatário pela Coroa Portuguesa, o Foral regulamentava os direitos e deveres dos donatários sobre a Capitania que recebiam (FIGUEIREDO; GOMES, 2012, p. 1).

			Por quererem permanecer em território português, muitos donatários foram atrás de representantes para terceirizar a responsabilidade de exercer a atividade de colonização. A incapacidade de Portugal de estar presente (por meio dos donatários) nas capitanias hereditárias causou resultados danosos ao país, já que havia um distanciamento entre quem administrava o país e quem realmente vivia nele (VENOSA, 2007, p. 304). Segundo o autor:

			O Brasil organiza-se social, política e economicamente por meio de uma elite, representada pelos proprietários rurais. A cultura brasileira, de qualquer forma, nasceu da imposição da Metrópole, tendo sido relegados a pela secundário os valores indígenas e negros. Desse modo, o direito local não admitia direitos ponderáveis que não fossem para a elite. O direito do Brasil-Colônia era, portanto, totalmente desvinculado da população, voltado para os interesses dos “coronéis” e da Coroa. Os magistrados conduziam-se segundo os interesses do reino e dos poderosos (VENOSA, 2007, p. 305).

			Com o insucesso de grande parte das capitanias, em virtude da ausência de habilidade financeira dos donatários, surgiu uma nova orientação político administrativa no Brasil Colônia, o sistema de Governos Gerais3. Nessa nova organização o território brasileiro passou a obedecer a um plano de administração centralizada, com redução do poder concedido aos donatários e com a aplicação das diretrizes legislativas de Portugal (VENOSA, 2007, p. 305).

			Durante o sistema de Governos Gerais a ordem jurídica no território brasileiro era consolidada por meio das chamadas Ordenações do Reino, um apanhado de leis vigentes em Portugal que cuidavam dos direitos público, privado e canônico. Silvio de Salvo Venosa (2007, p. 306) observa que era Portugal que nomeava os magistrados que viriam para o Brasil. Ao chegarem aqui, como representantes do interesse da Metrópole, eles não tinham qualquer preocupação ou apreço pelos problemas locais, de modo que o contato das autoridades nomeadas com a elite já estabelecida na colônia tinha por finalidade unicamente manter esse estado por meio de troca de favores.

			Como dito anteriormente, a ordem jurídica no território brasileiro, no período da colonização foi pautada pelas Ordenações do Reino. Sob o reinado de Dom Afonso V, ainda antes do descobrimento do Brasil, em 1442, passaram a vigorar em Portugal as Ordenações Afonsinas, compilado de leis que se organizava em cinco grandes volumes dificultando sua propagação nas Cortes de Justiça. Depois, em 1512, tais Ordenações foram substituídas pelas Ordenações Manuelinas, e estas, em 1603, pelas Ordenações Filipinas, com estrutura semelhante à das Afonsinas (FIGUEIREDO; GOMES, 2012, p. 1).

			Foi apenas em 1824, com a aprovação da Constituição do Império, que se verificou a intenção de criar leis e garantias de direitos e liberdades individuais voltados à população brasileira. Porém não foi exatamente isso o que ocorreu, pois o texto trazia, entre suas normas, a instalação de um “Poder Moderador”, que, embora tivesse por função manter a independência e harmonia dos demais poderes, tratava-se, na verdade, do exercício soberano do imperador (VENOSA, 2007, p. 307).

			A institucionalização do Império no país (1822-1889) e a instalação da primeira Assembleia Constituinte acabaram exigindo a formação de um magistério jurídico em território brasileiro (SILVA, E., 2000, p. 2). Até então, esses profissionais eram, em sua quase totalidade, bacharéis formados pela Universidade de Coimbra. Diz a autora:

			Ao elaborar-se a Constituição, em 1823, foi aprovada uma resolução de autoria de José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de São Leopoldo) no sentido de que a criação de uma universidade no Brasil deveria ser precedida pela fundação de, pelo menos, dois cursos jurídicos, a fim de sanar as dificuldades oriundas da falta de bacharéis para ocuparem os lugares onde houvesse maior carência de juizes e advogados. Ter-se-ia convertido em lei, não fora a dissolução da Assembléia Constituinte, que só durou seis meses, por D. Pedro 1 (SILVA, E., 2000, p. 2).

			O projeto dos dois cursos jurídicos, propostos na Assembleia Constituinte de 1823, acabou por se concretizar com a criação das Academias de Direito – como eram conhecidas as primeiras faculdades. Ainda segundo Elza Maria Silva (2000), a realização disso ocorreu quatro anos após a resolução do Visconde de São Leopoldo, que, então ministro do Império, convenceu Dom Pedro I a assinar a Carta de Lei de 11 de agosto de 1827 – não por acaso, é nessa data que atualmente se comemora no Brasil o dia do Advogado.

			As duas escolas foram instaladas em São Paulo e em Olinda. A primeira delas, já em 28 de março de 1828, no Convento de São Francisco – hoje Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, da Universidade de São Paulo. A segunda, em 15 de maio do mesmo ano, foi instalada no Mosteiro de São Bento – a atual Faculdade de Direito do Recife, da Universidade Federal de Pernambuco.

			Ambas as instituições exerceram papel expressivo na formação e desenvolvimento de biografias-chave da história do Brasil. Da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco surgiram movimentos como o Abolicionismo e o Republicano, além da campanha das Diretas Já (1983/1984). Também foi no centro da capital paulista que se formaram nove presidentes da República (FACULDADE DE DIREITO – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2020). Já a Faculdade de Direito do Recife é o berço de formação do escritor e diplomata brasileiro Graça Aranha, do jurista, legislador e filósofo Clóvis Bevilácqua e do poeta, crítico e jurista Tobias Barreto (SOBRE – UFPE, 2020). Há nomes, ainda, que iniciaram o estudo em uma academia e concluíram em outra, como é o caso do jurista e político Ruy Barbosa e do poeta Castro Alves (KAREPOVS; GONÇALVES, 2003, p. 11).

			Conforme explica Elza Maria Silva (2000), a partir dessas duas escolas é que surgiram os núcleos que levaram à formação dos numerosos cursos de direito hoje existentes no país. Dados compilados pela Ordem dos Advogados do Brasil e pela Fundação Getúlio Vargas (EXAME DE ORDEM EM NÚMEROS, 2020, p. 53) apontam que em 190 anos, o Brasil ganhou 1.500 cursos de graduação em direito.

			O início do ensino superior em Sorocaba

			Em Sorocaba, o ensino jurídico surgiu com os primeiros cursos superiores, aproximadamente 300 anos após a fundação da cidade, que ocorreu em 1654. O processo de implementação desses cursos de formação, assim como todo o desenvolvimento educacional no município, porém, não recebeu o apoio de toda a Sociedade sorocabana à época. Até o período da República Velha (1889-1930), a cidade não contava com ginásio ou escola normal, ficando marcada por ser uma terra de operários (BONADIO; FRIOLI, 2004, p. 195).

			Antes de se tornar uma cidade industrial, de operários, Sorocaba era conhecida por ser rota de mulas que subiam do Rio Grande do Sul até a região mineradora, em Minas Gerais. Como narra Paulo Celso Silva (2000), no século XVIII, algo em torno de 5 mil a 10 mil mulas passavam pela cidade por ano. Como se tornou caminho desses tropeiros, a cidade acabou por desenvolver uma Feira de Muares, em que brasileiros de todos os estados se encontravam para comercializar animais. Esse fluxo resultou na formação de um centro regional de comércio, com manufatura de tecidos rústicos, redes, ourivesaria etc., o que acabou por desenvolver uma vida urbana no município (ILIOVITZ, 2004, p. 8).

			Esse comércio urbano, que precisava de bastante mão de obra, acabou por criar em Sorocaba uma estrutura social um pouco diferente das que havia nas cidades vizinhas, como Itu, Campinas e Piracicaba. Iliovitz (2004, p. 12) lembra que, enquanto nestas últimas havia uma cultura escravista, em território sorocabano houve uma melhor inserção do homem livre. Isso permitiu que uma atividade comercial pudesse ser desenvolvida paralelamente as trocas feitas na Feira de Muares.

			As Feiras de Muares ocorreram de forma mais intensa entre os anos de 1770 e 1870, propiciando o surgimento de outras atividades ligadas ao comércio de animais, como por exemplo o comércio da alimentação; a hotelaria; as oficinas de selaria; a ourivesaria; ferreiros, tecelagem de redes e panos rústicos (SILVA, P., 2000, p. 33).

			A infraestrutura criada pelo tropeirismo foi pouco a pouco substituída pelas ferrovias. Segundo Rossini (2015, p. 36-37), além das atividades comerciais e dos serviços que atendiam as necessidades da feira, o início do cultivo do algodão e a inauguração da Estrada de Ferro Sorocabana, foram os fatores que transformaram a cidade de Sorocaba em um local ideal para a criação de indústrias têxteis, modificando a estrutura da cidade e da região.

			A economia mercantil da cidade de Sorocaba ampliou-se de um mercado interno dos negócios feitos nas feiras de muares, para a exportação do algodão, conseguindo, desta forma, a ascendência de uma burguesia comercial ou, até mesmo, agrário-comercial, que não havia se destacado, anteriormente, dentro do tropeirismo (SILVA, P., 2000, p. 58).

			Para Paulo Silva (2000, p. 59-60) a economia da cidade ligada às feiras de muares não possibilitou que a acumulação de capitais fosse revertida em outras atividades, afirmando não haver interesse por parte dos donos de tropas, que preferiam investir em terras. Completa o autor que o declínio do comércio muar esteve em ligação com a solução para o transporte nas áreas cafeeiras, principalmente as ferrovias. Mesmo período em que a Guerra Civil Americana possibilitou à economia algodoeira local tomar novos rumos, visando o mercado exterior com o algodão colocado na Inglaterra.

			A Estrada de Ferro Sorocabana surgiu em decorrência de uma dissidência de interesses entre grupos econômicos locais, que necessitavam de um ramal ferroviário que ligasse a cidade à Itu e Jundiaí e, consequentemente, ao Porto de Santos. Segundo Paulo Silva (2000, p. 55), a ferrovia, além dos lucros de sua exploração, deveria servir como forma de incentivo para que os agricultores continuassem a produzir o algodão. Enquanto a ferrovia foi uma força econômica na cidade de Sorocaba, o espaço da Estrada de Ferro Sorocabana se ampliou muito, indo até a divisa com o estado do Mato Grosso, tornando-se uma força produtiva e de transporte (carga e passageiros), percorrendo estado paulista e interconectando-se com outras ferrovias que formavam a malha ferroviária em suas várias frentes.

			No ano de 1897, a cidade de Sorocaba contava com cinco fábricas têxteis e várias manufaturas, a direção da economia estava a tomar novo rumo. Sorocaba deixava de ser tropeira. As feiras que ampliaram as ruas da cidade e geraram uma economia mercantil importante deixaram de ser o centro das atenções. A industrialização nascente passou, então, a ser responsável pela ampliação da cidade, não apenas em suas ruas, mas na criação de bairros operários para a massa de proletários que ali se movimentavam (SILVA, P., 2000, p. 71).

			A expansão urbana impulsionada pelas indústrias ficou verificada na formação de novos bairros (ou vilas), por exemplo, a Vila Santana, Santa Rosália, Santa Maria, Vila Angélica, Vila Carvalho. A localização das fábricas, no início da industrialização, ocorreu no perímetro urbano, exceto a Santa Rosália e a Votorantim que estavam sete quilômetros distantes do centro. (SILVA, P., 2000, p. 82).

			Sorocaba expandiu sua infraestrutura no início do século XX. Segundo Rossini (2015, p. 37), verificava-se dois vetores de crescimento urbano, o primeiro chamado de Além Linha que ocorria do centro em direção ao norte, concentrando grande parte das vilas operárias que se formavam pelo conjunto de fábricas têxteis instaladas e das oficinas que atendiam a Estrada de Ferro Sorocabana. O segundo vetor, denominado Além Ponte, seguia para o leste da cidade, fazendo a ligação de Sorocaba com a capital.

			Verificado o potencial de crescimento da cidade de Sorocaba, foram instaladas na região duas usinas para o fornecimento de energia elétrica. Ou seja, a expansão da cidade no segundo setor econômico, tornou necessárias iniciativas de instalação de infraestrutura básica para dar suporte ao segmento que prosperava.

			É nesse contexto que nasce a chamada “Manchester Paulista”, apelido dado por Alfredo Maia, em discurso, na festa da construção da barragem no Rio Sorocaba para a usina de energia elétrica, em referência à cidade inglesa que, no início do século XX, possuía grande concentração de indústrias de grande, médio e pequeno porte. Zimmermann retrata a composição industrial na região de Sorocaba:

			Nessa indústria, o setor têxtil, em dezenove grandes fábricas, empregava 82% da mão de obra operária da região, 22% do Estado. No município sede estavam instaladas a Votorantim (maior fração e tecelagem do Estado), a Companhia Nacional de Estamparia (duas unidades), a Santa Rosália, Nossa Senhora da Ponte e Santa Maria. Das tecelagens de grande porte, Salto e Itu abrigavam três cada uma, Tatuí outras duas, Tietê e Porto Feliz outras duas (ZIMMERMANN, 1992, p. 148).

			A região de Sorocaba, no final da década de 1920, teve a maior concentração de trabalhadores na indústria do interior do Estado.

			Em 1948, esse aspecto industrial, porém, acabou por influenciar o governador Ademar de Barros, que, segundo Bonadio e Frioli (2004), entendia que o município não precisava de instituições de ensino refinadas e, por isso, a excluiu na escolha das cidades do interior do estado de São Paulo que receberam escolas superiores:

			Em 1948, o governador Ademar de Barros sanciona A lei estadual nº161, criando escolas superiores estaduais isoladas nos municípios de Bauru (Farmácia e Odontologia), Campinas (Medicina), Limeira (Filosofia, Ciências e Letras), São Carlos (Engenharia), Ribeirão Preto (Medicina) e Taubaté (Farmácia e Odontologia) (BONADIO; FRIOLI, 2004, p. 195).

			Mas não foi exatamente o caráter industrial e operário a “justificar” a falta de apoio à expansão escolar e instalação de cursos superiores na cidade. Como explicam os autores, embora houvesse no fim da década de 1920 uma corrente civil mais progressista, liderada por João Machado de Araújo – apoiando o desenvolvimento da educação na cidade –, havia também uma oposição política a essa iniciativa, feita pelo PRP (Partido Republicano Paulista), que era liderado por Luís Pereira de Campos Vergueiro.

			Em verdade, a oposição ocorria por uma dissidência interna no próprio Partido Republicano, que acabou por rachá-lo, ocasionando um antagonismo político que o enfraqueceu os vínculos com as maiores lideranças do estado (inclusive com o governador) e a execução dos projetos pretendidos e necessários para o desenvolvimento da cidade, particularmente os educacionais.

			Em 1927, com a chegada de Júlio Prestes ao cargo de presidente do estado de São Paulo, a corrente favorável ao progresso educacional em Sorocaba ganhou força. Prestes tinha uma ligação com a educadora Amélia César Machado, casada com João Machado de Araújo. Foi esse laço, segundo Bonadio e Frioli (2004, p. 195), que permitiu que partidários do PRP fossem afastados da Câmara Municipal. Isso, no entanto, não perdurou por muito tempo. Com a Revolução de 1930, que impediu a posse de Júlio Prestes como presidente da República, o processo de evolução do ensino na cidade foi freado. A divergência entre os líderes políticos, então, acabou por colocar Sorocaba num ostracismo no desenvolvimento da educação, fazendo com que, por exemplo, o primeiro ginásio estadual viesse a surgir na cidade somente em 1945.

			O processo de desenvolvimento industrial que passava pela cidade de Sorocaba ocasionou uma ampliação e diversificação da mão de obra, fazendo com que o público jovem fosse absorvido pelo mercado de trabalho, sendo a formação superior uma aspiração civil daqueles que buscavam uma melhor capacitação técnica e intelectual.

			Como dito, a escolarização se apresentou de forma tardia na cidade de Sorocaba, ocorrendo quando o alijamento escolar da população começou a criar dificuldades para o desenvolvimento econômico pretendido (BOSCHETTI, 2006, p. 132). Segundo a autora a sociedade brasileira, ao buscar um desenvolvimento em base urbano-industrial, constatou a problemática do analfabetismo:

			[...] os indicadores apresentavam redução representativa de 10 pontos percentuais em 20 anos, mas mantinham dados alarmantes se consideradas as proporções: em 1890, 85% do povo era analfabeta; em 1920 mesmo a porcentagem caindo para 75%, identificava a triste realidade: a grande parte da população brasileira estava desprovida dos componentes básicos da leitura e da escrita [...] (BOSCHETTI, 2006, p. 132).

			Em verdade, na sociedade fundiária a alfabetização era considerada dispensável para as práticas laborais. A população rural não se afastava de suas responsabilidades e não tinha consciência da importância do aprendizado. Contudo, com o crescimento industrial criou-se um universo que trazia novas exigências para a política educacional, buscando o surgimento de formação profissional mais ampliada (BOSCHETTI, 2006).

			Segundo Rossini (2015, p. 43), o declínio da Primeira República ofereceu à Igreja uma situação propícia para superar o banimento que tinha sofrido no cenário educacional pela Constituição de 1891. Com a Revolução de 30, a questão educacional se configurou elemento de barganha, viabilizando a reaproximação da Igreja e do Estado.

			Em 1940, foi criada a primeira Universidade Católica do Brasil (atualmente Pontifícia Universidade Católica – PUC), integrada na rede educacional da Companhia de Jesus, na cidade do Rio de Janeiro (PUC-Rio, 2018). Desde então a Igreja Católica, historicamente presente na educação do país, passou a ter influência também no cenário da educação superior de todo o Brasil, não somente na instalação e administração de faculdades, mas também na participação influente de comissões e grupos representativos, na elaboração de documentos e projetos, na influência junto a mandatários. Independentemente de se considerar a eficiência das atividades desenvolvidas, é preciso destacar que a presença confessional na educação nacional tem ocupado expressivo espaço de influência, de consideração e de atuante presença.

			Rossini (2015, p. 46-47) afirma que as universidades católicas nasceram inspiradas em um duplo referencial que dava sentido à sua identidade: o referencial antropológico e o referencial teológico.

			Na cidade de Sorocaba, as primeiras ideias de um ensino superior surgiram no ano de 1948 por dois grupos interessados em criar tais escolas. Por um lado, havia o interesse da Igreja Católica, por meio da Diocese, representada pelo Padre André Pieroni Sobrinho, e por outro, havia o médico Gualberto Moreira, que foi o primeiro prefeito eleito por voto direto em Sorocaba (BONADIO; FRIOLI, 2004, p. 196)4.

			No caso de Pieroni Sobrinho, o Padre já tinha uma atuação na área da educação da cidade. Segundo Vannucchi (2017, p. 75), seus primeiros passos ocorreram em 1937, quando ele literalmente colocou a mão na massa para auxiliar Dom Aguirre na criação do Seminário Diocesano. Pieroni Sobrinho foi um dos integrantes da comissão de sacerdotes que supervisionaram e acompanharam o trabalho da construção do seminário, chegando a ser visto “trepando nos andaimes” (VANNUCCHI, 2017, p. 76). Ainda que a custosa obra tenha recebido colaboração de outras paróquias, “sem o apoio concreto, diário, do Padre pedreiro-carpinteiro, o Seminário não seria inaugurado, como foi, em 4 de novembro de 1939” (VANNUCHI, 2017, p. 77).

			A segunda iniciativa ligada à educação na cidade a receber ajuda do Padre foi a criação da Faculdade de Medicina de Sorocaba. A intenção inicial de Pieroni Sobrinho, porém, não era desenvolver um curso médico em Sorocaba, mas sim trazer uma Faculdade de Filosofia para a cidade:

			Sonhava, e com razão, dotar Sorocaba de uma escola superior para a formação de professores, ciente como estava de que a educação constitui a melhor base para o autêntico desenvolvimento de um país e, para tanto, cumpria formar professores, no melhor nível possível, ultrapassando, portanto, o curso secundário da época e a Escola Normal (VANNUCCHI, 2017, p. 79).

			Convencido da ideia de criar um curso superior para a formação de professores, Pieroni Sobrinho procurou pelo então prefeito da cidade, Gualberto Moreira, em busca de seu apoio para a empreitada. Mas, segundo Hely Felisberto Carneiro (apud BONADIO; FRIOLI, 2004, p. 196), o prefeito respondeu, colocando uma condição: “só se o senhor me ajudar a criar uma Faculdade de Medicina”.

			Embora os anúncios da campanha do médico Gualberto Moreira a prefeito – publicados no jornal Cruzeiro do Sul (1947) – não trouxessem alguma proposta para trazer um curso superior de medicina para a cidade, vislumbravam o interesse do político que “desde jovem ele mantinha o sonho de criar faculdades em nossa cidade, em especial de medicina e de direito”5. E foi o primeiro prefeito eleito pelo voto direto em Sorocaba que conseguiu concretizar tal plano.

			Entre as possíveis justificativas para o prefeito ter tido esse interesse pela criação da Faculdade de Medicina estavam o fato de o próprio Gualberto Moreira ter formação médica (BONADIO; FRIOLI, 2004, p. 196) e, como tantos, ter migrado para outras cidades ou estados do país para dar continuidade a estudos mais aprofundados. Também a situação precária da área da saúde na cidade e região sensibilizaram as propostas e implementação das políticas municipais no período.

			[...] um curso de Medicina se justificava também pela carência de médicos em todo o interior paulista. Sorocaba não chegava a 100 mil habitantes e era conhecida como Manchester Paulista, em alusão à cidade inglesa de notável atividade industrial. Por aqui, primava a indústria têxtil. Na área da saúde, havia apenas dois hospitais e, na região, 26 municípios não tinham médico nem hospital (VANNUCCHI, 2017, p. 81).

			Gualberto Moreira mudou a política local. Além de apoio ao ensino superior, o prefeito criou o sanatório de tuberculose, o ginásio de esportes, a assistência médica rural e vários grupos escolares. Na época em que exercia o mandato de prefeito de Sorocaba, Moreira, também pertenceu à Liga de Emancipação Nacional criada para defender as liberdades democráticas e lutar pelo desenvolvimento econômico independente do Brasil (FGV, 2020).

			Perceptível, portanto, a mudança de perfil que a cidade foi adquirindo em termos de modificações urbanas, políticas sociais, interesses culturais e educativos. Uma das características dessa mudança se fez sentir no modo como a instalação do ensino superior arregimentou esforços e recursos empresariais da cidade. Com a ajuda deles, mais especificamente do conglomerado Scarpa, foram criados os dois primeiros cursos superiores da cidade, o de Medicina (1950) e o de Filosofia (1954).

			A família Scarpa também teve uma enorme importância no desenvolvimento da cidade de Sorocaba. Ela contribuiu para a construção do pavilhão central da Santa Casa de Misericórdia; realizou doação em dinheiro à Prefeitura Municipal para saldar salários atrasados dos servidores locais; construiu as instalações da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras – que deu origem à Universidade de Sorocaba –, ajudando-a financeiramente em seus primeiros anos por meio da Fundação Scarpa; ainda contribuiu na construção da Faculdade de Medicina (MASSARI, 2011, p. 27-28).

			Para executar o plano da criação do curso superior na cidade de Sorocaba, Padre Pieroni foi nomeado Secretário de Assistência Social pelo prefeito Gualberto Moreira, recebendo a incumbência de cuidar de todas as questões ligadas à criação do ensino médico (BONADIO; FRIOLI, 2004, p. 196). A parceria de Pieroni e Moreira para a criação do primeiro curso superior na cidade tem capítulos bastante curiosos, um dos quais é relativo a uma viagem que fizeram ao Rio de Janeiro, então capital do país, para conseguir a aprovação do Presidente da República, Marechal Eurico Gaspar Dutra:

			O último passo para a criação da novel Faculdade tinha de ser a sua aprovação pelo Presidente da República, Marechal Eurico Gaspar Dutra. Como chegar até ele? O Prefeito Dr. Gualberto e o Pe. André, informados de que o Presidente Dutra era madrugador e costumava fazer caminhada na praia, bem cedo, não tiveram dúvida: foram ao Rio de Janeiro e montaram plantão, nas proximidades do Palácio do Catete. Bem cedinho, chamaram um táxi e se plantaram nas imediações do Palácio, na expectativa de um contato presidencial. Seguranças pensaram que aquele padre e seu acompanhante estavam caminhando por ali, para a primeira a missa do dia, de que o religioso presidente participava sempre. Quando os guardas “acordaram”, a dupla já abordara o Presidente caminhante e dele obtivera a promessa de assinar a aprovação da nossa primeira Faculdade (VANNUCCHI, 2017, p. 83-84).

			Foi então por meio do Decreto nº 28.003, de 13 de abril de 1950, que se criou a Faculdade de Medicina de Sorocaba.

			Se o Padre Pieroni Sobrinho havia ajudado Gualberto Moreira a trazer o ensino médico para a cidade, este, por sua vez, não deixou de cumprir com sua parte do acordo em relação ao curso de filosofia. Conforme relata Rossini (2015, p. 59), no ano seguinte à autorização de funcionamento da Faculdade de Medicina, foi enviado à Câmara Municipal, na data de 10 de agosto de 1951, o projeto de lei sobre a criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Sorocaba. Meses após o projeto, a administração da nova escola foi colocada sob responsabilidade da Cúria Diocesana (ROSSINI, 2015, p. 59).

			Como uma constante da história da educação do país, a Igreja Católica se fez atuar ativamente na expansão educacional desde os tempos coloniais. No que se refere ao ensino superior, a participação religiosa, católica mais precisamente, têm sido expressiva. Como exemplo pode-se citar que, só de 1940 a 1960, período abordado pela pesquisa, duas dezenas de instituições confessionais católicas (de ordens religiosas ou administradas por dioceses) vieram compor o ensino superior brasileiro (ARDUÍNI, 2017).

			Presença ativa nos movimentos juvenis, na Ação Católica, em entidades religiosas e muito bem articulado com vários segmentos da sociedade civil, o Padre Pieroni teve visão e sensibilidade para trabalhar junto às lideranças da cidade quanto ao desenvolvimento do ensino do município, a partir do momento de expansão econômica que o período apresentava.

			Provavelmente Pieroni, um homem interessado nas questões educacionais, poderia ter apresentado o mesmo empenho nessas empreitadas que realizou em Sorocaba, mesmo que não pertencesse ao clero. Cidadão à frente do seu tempo, via o desenvolvimento do ser humano na perspectiva do cristão e do homem. Mas, sem dúvida, no contexto da época, o empenho do padre vinculado à Diocese, presença requerida em outras empreitadas da cidade e, pela própria atividade, conhecedor de caminhos e acessos, permite inferir que a condição eclesiástica proporcionou e foi de valor expressivo para a concretização dos projetos, que uma vez realizados, tiveram o apoio e a presença das instâncias religiosas, mesmo sem terem se constituído em instituições confessionais. À frente da Diocese, o bispo Dom José Carlos de Aguirre, articulado a ação ativa da Igreja no processo educacional brasileiro, acompanhou muito de perto e atentamente, as mobilizações pela escolarização na cidade.

			Padre Pieroni, embora colocado na linha de frente para a criação da Faculdade de Filosofia, não assumiu cargo de gestão no ensino superior em decorrência de conflitos com o partido político da situação à época. Abdicou de uma possível nomeação para o cargo de vice-diretor e de uma participação efetiva direta. Mas a Igreja Católica se manteve presente na instituição recém-criada, compondo com membros do clero a influência e à docência. Ao analisar a história vê-se que a instituição religiosa, apesar de não estar na linha de frente na administração dos cursos superiores na cidade, esteve sempre nos bastidores de suas criações, fazendo-se presente em cada uma das instituições que se formava.

			No mesmo período de criação da Faculdade de Filosofia na cidade de Sorocaba, em 1952 foi criada a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), na época a terceira conferência episcopal do mundo. Participaram da fundação da entidade diversos bispos, entre eles, dom Helder Pessoa Câmara e o cardeal Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta, que estavam diretamente envolvidos para que se viabilizasse a institucionalização da Educação Superior na cidade de Sorocaba.

			Durante a mobilização e articulações do processo de criação da Faculdade de Medicina e da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras, as pessoas que estavam diretamente envolvidas para que se viabilizasse a institucionalização da Educação Superior foram: Pe. André Pieroni, o Prefeito Municipal Gualberto Moreira, Mons. Francisco Antônio Cangro vigário geral da Diocese e Cura da Sé Catedral, o Bispo Diocesano D. José Carlos de Aguirre, o Cardeal Arcebispo de São Paulo Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota e Dom Helder Câmara, Arcebispo Coadjutor do Rio de Janeiro e membro do Conselho Nacional de Educação (ROSSINI, 2015, p. 47).

			Posteriormente foi criada a Associação de Educação Católica do Brasil (AEC) que tinha por finalidade atuar em favor de uma educação de excelência em todo território nacional, promovendo uma educação cristã evangélico-libertadora, entendida como aquela que visa à formação integral da pessoa humana, sujeito e agente de construção de uma sociedade justa, fraterna, solidária e pacífica, segundo o Evangelho e o ensinamento social da Igreja (ANEC, p. 1). Assim como a CNBB, a AEC foi muito presente na formação do ensino confessional e superior na cidade de Sorocaba.

			Apesar dos trâmites da implementação da Faculdade de Filosofia terem sido feitos ainda em 1951, à época o Poder Executivo Municipal encontrava dificuldades financeiras para colocar o projeto em execução. O processo só seguiu em frente com a ajuda, em 1954, da Fundação Scarpa6, que veio a subsidiar as atividades da nova escola.

			Sobre a família Scarpa, segundo Massari (2011, p. 26-27), a chegada deles da Itália em Sorocaba ocorreu no ano de 1885, quando montaram um armazém de secos e molhados na Rua Coronel Benedito Pires, bem no centro da cidade. Com o crescimento dos negócios, a família adquiriu um grande imóvel na Rua Padre Luiz, onde instalaram a empresa Scarpa & Filho no andar térreo e sua residência no andar superior.

			Nicolau Scarpa efetuou a compra da Fábrica Nossa Senhora da Ponte, vindo a mudar-se com a família para São Paulo em 1918. Os negócios cresciam cada vez mais.

			Na capital foram adquirindo o controle acionário de uma série de empresas, incluindo: indústrias de cimento, usinas de açúcar, curtumes, fazendas de gado e a cervejaria Caracu. Alguns negócios eram apenas da família e outros com parcerias de sócios (MASSARI, 2011, p. 27).

			Ainda segundo Massari, Francisco Scarpa, filho de Nicolau Scarpa, deu prosseguimento aos negócios do pai tornando-se vice-presidente da cervejaria Skol-Caracu, diretor da Companhia Eletrolux S. A., e diretor da Fundação Armando Álvares Penteado (MASSARI, 2011, p. 27).

			Em 1919, a família Scarpa assumiu outras unidades fabris, tornando a Sociedade Anônima Scarpa em um verdadeiro conglomerado industrial. Neste período foi construído o Palacete Scarpa, mansão em que a família se hospedava quando vinha à Sorocaba. À época também adquiriram o Parque Esportivo Trujilo, formando o Clube Scarpa (Associação Atlética Scarpa), destinado aos funcionários de seu conglomerado. Essa companhia de tecidos ficou com a família Scarpa até o final da década de 1970, quando foi vendida para a Companhia Nacional de Estamparia (MASSARI, 2011, p. 28).

			Esse panorama econômico deixava no passado as antigas feiras de muares, as fábricas de arreios e artefatos de couro, a fábrica de óleo e enxadas, as pequenas fiações e tecelagens, muitas vezes de fundo quintal. A cidade que se expandia sob a economia proletária, comportava bem a expansão do ensino universitário.

			Os primeiros movimentos para a instalação de um curso superior voltado ao ensino jurídico na cidade surgiram no início dos anos de 1950. De acordo com Aleixo Irmão (1997, I, p. 99), o Padre André Pieroni Sobrinho e os advogados Hélio Rosa Baldy e José Pereira Cardoso sugeriram ao então deputado estadual Gualberto Moreira que apresentasse à Assembleia Legislativa uma proposta para a criação da Faculdade de Direito.

			Documentos da época, porém, não permitem afirmar com exatidão em que ano surgiram os primeiros movimentos acerca da criação da FADI. Um texto do jornal Cruzeiro do Sul indica que já em 1952 havia uma discussão sobre o tema:

			Em sessão de 17 de setembro de 1952, o Conselho Universitário já havia aprovado por unanimidade a seguinte parecer: “Pleiteia a Câmara Municipal de Sorocaba a criação de uma Faculdade de Direito. Esse próspero município, pela sua Câmara de representantes manifesta um elevado propósito, procurando fomentar o ensino superior. Em princípio toda campanha que revela tão altas intenções merece sempre o aplauso do Conselho Universitário. Mas, lamentamos ter que opinar em sentido contrário, porque a criação, no momento, de institutos universitários no interior do Estado não consulta aos superiores interesses do ensino [...]” (CONTRÁRIO À FACULDADE, 1953).

			Apesar de o texto indicar que a sessão ocorreu em setembro de 1952, não há nenhum outro documento que comprove uma iniciativa naquele ano. Pelo contrário, a maioria dos registros apontam o início do debate com o Projeto de Lei nº 780 apresentado por Gualberto Moreira, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 3 de julho de 1953. Outro motivo que leva a desconfiar da falta de precisão do texto do jornal é referente à indicação do projeto de lei, cujo número verdadeiro, como afirmado acima, é 780, mas o jornal apresenta como 730.

			De todo modo, foi o Projeto de Lei de Gualberto Moreira, de 1953, que impulsionou o movimento para a criação da Faculdade de Direito de Sorocaba. Segundo Aleixo Irmão (1997, p. 99-102), o texto da lei subordinava a FADI à Universidade de São Paulo; determinava que o Poder Executivo regulamentaria a nova instituição; e estabelecia que as verbas para o custeio das despesas seriam consignadas pela lei orçamentária do ano em que se desse a sua instalação.

			Embora o projeto tenha sido apresentado por Gualberto Moreira, chegando até a ser aprovado em primeira discussão, como lembra Aleixo Irmão (1997, p. 102), o texto não prosperou pela ausência de recursos orçamentários. Mas não foi somente por falta de verbas que a empreitada falhou. As informações do texto foram consideradas insuficientes. Segundo publicação do jornal Cruzeiro do Sul (1953), a Universidade de São Paulo só poderia submeter tal incorporação, caso houvesse uma melhor preparação:

			[...] a incorporação à Universidade de São Paulo implica na alteração de seus Estatutos. A iniciativa de tais modificações cabe ao próprio Conselho Universitário, que só poderá fazer, pelo voto, no mínimo, de dois terços da totalidade de seus membros. As manifestações constantes e uniformes deste Conselho contra a criação de novos Institutos de Ensino ou de incorporação de Institutos já existentes à Universidade são inspiradas no alto interesse de conservar, preservar e fazer progredir o patrimônio de Cultura, que lhe é confiado. Sem uma planificação não é prudente qualquer medida [...] (CONTRÁRIO À FACULDADE..., 1953).

			Moreira não explicou exatamente como a instituição seria mantida. No texto de justificativa do Projeto de Lei, apresentou apenas informações contextuais sobre o país e sobre a cidade de Sorocaba. Segundo o então deputado, a legislação brasileira em todos os seus ramos estava se desenvolvendo e se modificando. Já haviam sido elaboradas três Cartas Constitucionais, unificado os Códigos de Processo Civil e Comercial, além da criação da legislação trabalhista e de novos Códigos (como o eleitoral, florestal e o de trânsito). Assim, conforme sugere o texto do primeiro projeto (ALEIXO IRMÃO, 1997, I, p. 99-102), os operadores do direito tornavam-se imprescindíveis à sociedade:

			Sorocaba a “Manchester Paulista”, sede de duas varas judiciárias a urbe que ultimamente, também vem sendo conhecida como “Cidade das Escolas”, Sorocaba reclama a sua Faculdade de Direito. [...] nesta época em que tudo aconselha a descentralização, Sorocaba “pivô” natural de uma vasta região econômica e rodoviária, Sorocaba que há de ser considerada centro de zona no planejamento de descentralização administrativa, assistencial, ou de qualquer outro caráter, que venha a ser adotado pelos poderes públicos, Sorocaba tem direito a sua escola de estudos sociais jurídicos. [...] Ante a existência de vários institutos de ensino secundário pode-se afirmar que grande é a população escolar apta a frequentar escolas superiores. Não se diga que Sorocaba por ser cidade predominantemente industrial, com uma população operária de cerca de 25.000 trabalhadores só deva se bater pela criação de escolas técnicos profissionais (ALEIXO IRMÃO, 1997, p. 101).

			O PL 780 não foi aprovado, mas, como relata Aleixo Irmão (1997, p. 102-103), a classe estudantil não se conformou com o impasse. O estudante Adaucto Marques da Silva foi quem convocou reuniões para que discussões acerca da criação da Faculdade continuassem a ocorrer. Ao menos três publicações no jornal Cruzeiro do Sul no ano de 1955 mostram o empenho de Marques da Silva em prosseguir com o projeto:

			Pelo presente, convidamos à todas as pessoas interessadas na criação da Faculdade de Direito de Sorocaba, a comparecerem dia 17 p.f., às 21,30 horas, no salão de festas do Circolo Italo-Brasileiro Gabrielle DÁnnuzio, a fim de ser tratado o assunto. Estará presente nessa reunião, o Dr. Gualberto Moreira, um dos líderes dessa iniciativa, que representará mais uma conquista para a nossa terra (SILVA, A., 1955, p. 12).

			No encontro de 17 de outubro de 1955, conforme Anexo A, sobre ata de reunião, estavam presentes o prefeito da cidade Gualberto Moreira, o vice-prefeito José Lozano, o advogado Hélio Rosa Baldy, o professor e ex-vereador Arthur Fonseca, o padre André Pieroni, o então presidente da principal entidade estudantil de Sorocaba (Grêmio Varnhagen) João Guariglia e o estudante Adaucto Marques Silva. Naquela data, também foi ouvido Antônio Ernesto Bittencourt Rodrigues, aluno de Colégio Estadual Dr. Júlio Prestes. Segundo o documento, Rodrigues transmitiu o pensamento de seus colegas de escola que ansiavam pela criação de um curso jurídico na cidade, concedendo apoio à causa. Em nome da Organização Sorocabana de Ensino falou o estudante e 1º secretário da Liga Sorocabana de Basquete, Rivaldo Costa de Oliveira, apoiando o projeto (FACULDADE DE DIREITO DE SOROCABA, 1995, p. 2-5).

			Da reunião de 17 de outubro é que surgiu uma primeira comissão organizadora para tratar dos processos de registros e encargos da nova instituição. O prefeito sugeriu que os advogados Hélio Rosa Baldy e José Pereira Cardoso, o padre André Pieroni e o estudante Adaucto Marques Silva integrassem esse grupo de organização. Os indicados foram chancelados por todos os presentes na reunião. Também foram nomeados outros integrantes, entre os quais, alguns nomes já citados: prefeito Gualberto Moreira, vice-prefeito José Lozano, ex-vereador Arthur Fonseca e o então presidente do grêmio estudantil, João Guariglia. Além disso, outras pessoas fizeram parte dessa comissão: Ernesto Reis Rodrigues (à época membro da diretoria da Associação Comercial de Sorocaba) e os então professores da cidade Antônio Cordeiro, Milton Marinho Martins, Otávio Novaes Carvalho, o funcionário público Adolpho Lippel Netto, o empresário Camilo Julio Filho e o engenheiro Lourival Maffei. Apesar dos esforços e dessa organização inicial, naquele ano, nada saiu do papel.

			Foi somente em 1956, quando Gualberto Moreira foi reconduzido à Prefeitura de Sorocaba, que um novo texto foi encaminhado. Desta vez, ao enviar um novo Projeto de Lei (nº 424, de 16 de abril de 1956), Moreira trouxe mais detalhes sobre como a instituição se organizaria, qual montante mínimo anual para sua manutenção (um milhão de cruzeiros7) e qual o montante necessário para que a Faculdade pudesse entrar em funcionamento (cinquenta mil cruzeiros).

			Enfim, Moreira obteve sucesso na aprovação do projeto para a criação do primeiro curso de direito da região (ALEIXO IRMÃO, 1997, I, p. 103). Antes de aprofundar o estudo sobre informações acerca dos trâmites para que a FADI fosse finalmente criada e entrasse em funcionamento, vale identificar em que momento a faculdade surgiu, tanto no aspecto do ensino jurídico regional quanto estadual.

			Com a criação das três escolas de ensino superior em Sorocaba, iniciou-se o chamado processo de “interiorização do ensino superior”. Aquela ideia de que o ensino superior estava restrito às grandes capitais (grandes cidades) começava a perder força com a expansão dos cursos em direção ao interior do estado, objetivando ampliar e possibilitar o acesso do estudo a outras pessoas.

			Não se pode negar que o desenvolvimento industrial concebeu uma clientela potencial para o ensino superior. Essa clientela antes não existia, seja pela ideia de que faculdade não era para todos, seja pelo alto custo de cursar uma faculdade na capital. As pessoas dos extratos médios da sociedade não cogitavam dar continuidade aos estudos, mas o avanço da indústria no interior trouxe à esta classe acesso a determinados bens de consumo e, consequentemente, a informações, que os fizeram perceber a possibilidade e a necessidade de cursar uma faculdade.

			Juntamente com o aumento da indústria houve um crescimento do comércio e da necessidade de aperfeiçoamento da prestação de serviços, sendo necessária a formação de profissionais liberais que suprissem a diversidade de trabalho que a iniciativa privada estava a oferecer. A busca de novos profissionais, então, ocorreu em toda a região (atualmente metropolitana de Sorocaba), pois com a abertura das rodovias, com melhor pavimentação, ampliação das linhas de transporte coletivo houve a possibilidade de maior intercâmbio com as cidades vizinhas.

			A instalação de cursos superiores no interior do estado, em especial na cidade de Sorocaba, surgiu, então, como uma decorrência natural do processo de urbanização que as indústrias estavam a proporcionar, juntamente com a nova formação da classe social intermediária, que tinha novas aspirações sociais. Ainda se tem que o empresariado local aderiu ao projeto de instalação dos cursos superiores em busca de benefícios para a manutenção e expansão de seus negócios. O cenário da cidade passava a se apresentar com novas possibilidades e características.

			Considerações finais

			Ao pesquisar a história de uma instituição de ensino superior, verifica-se a existência de vários fatores e situações que interferem na sua formação, acabando por demarcar a história de uma sociedade em uma determinada época. Como afirma Magalhães (2004), para explicar a história de uma instituição é preciso agregá-la de modo interativo no contexto que a gerou: seja o momento histórico, as urgências sociais, as questões econômicas, os interesses mais intensos; seja também o panorama educacional, sua legislação, suas políticas públicas, seus interesses mais intensos.

			Este trabalho de desenvolvimento de pesquisa histórica se realizou por meio de investigação, associando revisão bibliográfica, entrevistas e a compilação de dados que interligaram pontos distintos, compartilharam lembranças analisadas à luz das experiências da época, identificando os vários momentos da trajetória.

			Verificou-se que o ensino de direito esteve presente desde os primórdios das escolas superiores no mundo todo e, também no Brasil. E não poderia ser diferente, pois a formação e a evolução contínua de uma sociedade pressupõem a criação e a aplicação de regras de convívio, e estas, por sua vez, implicam a necessidade de formação de um magistério robusto que instrua seus operadores.

			O início da implementação do ensino superior na cidade de Sorocaba ocorreu nos anos de 1950, caminhando junto às transformações econômicas que sobrevinham a cidade em decorrência da industrialização. Esta, por sua vez, ocasionou a ampliação, a diversificação da mão de obra e, consequentemente, a necessidade de formação superior daqueles que buscavam melhor capacitação técnica e intelectual.

			Diante dos instrumentos legais, anseios e arregimentação de esforços tão variados, a Faculdade de Direito de Sorocaba se constituiu e se materializou na história da cidade e de sua educação, tornando-se mais do que um elemento institucional no cenário sorocabano, um valor em si, mas, principalmente, assegurando às gerações a apreensão dos conhecimentos sistematizados na área das ciências jurídicas.

			Este trabalho constatou que a Faculdade de Direito de Sorocaba foi fruto dos esforços da sociedade local, que aderiu à causa e não mediu esforços para concretizar o sonho de um curso jurídico no interior. A análise dos relatos da imprensa local mostra que sorocabanos detentores de representatividade política e social doaram-se à essa empreitada.

			

			
				
					1	A reforma universitária de 1918 foi um movimento estudantil iniciado na cidade de Córdoba, na Argentina, considerada um marco na história das universidades latino-americanas por ser pioneira na construção de um modelo institucional que atribuiu uma identidade e um modelo de atuação renovado no ensino superior (FREITAS NETO, 2011, p. 62).

				

				
					2	Capitanias Hereditárias foram a primeira forma de colonização no Brasil. Em 1534, implantou-se um sistema de divisão administrativa por ordem do rei português D. João III, fragmentando o território brasileiro em 15 faixas de terra. A administração dos espaços foi entregue aos donatários - comerciantes e pessoas da pequena nobreza de Portugal que tinham boa relação com a Coroa (SILVA, D., 2013, p. 1).

				

				
					3	A criação do sistema de Governos Gerais foi uma forma encontrada pela Coroa Portuguesa, em 1549, para centralizar o poder no território brasileiro acabando com a desorganização administrativa havida no sistema das Capitanias Hereditárias. Foram Governadores Gerais do Brasil Tomé de Souza (1549 a 1553), Duarte da Costa (1553 a 1558) e Mem de Sá (1558 a 1572) (RAMOS, 2020, p. 1).

				

				
					4	Em 9 de novembro de 1947 ocorreu a primeira eleição para prefeito através do voto popular. Antes o prefeito da cidade de Sorocaba era eleito entre os vereadores. Com a Revolução de 30, os dirigentes passam a ser nomeados com o título de Interventores, até 1945/1947, quando houve a separação dos dois poderes em Sorocaba (CÂMARA DE SOROCABA – 2020).

				

				
					5	Relato da advogada Heloisa Dini, que foi casada com Gualberto Moreira, em entrevista à autora.

				

				
					6	Vinculada à família Scarpa, proveniente da Itália e que prosperou na cidade (MASSARI, 2011, p. 26-27).

				

				
					7	Cruzeiro foi a moeda adotada pelo Banco Central do Brasil entre os anos de 1942 e 1964.
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